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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Ofício n° 779/2021/SGM/P 
Brasília, 14 de julho de 2021. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Assunto: Comissão Representativa do Congresso Nacional. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, 
em Sessão realizada nesta data, a Câmara dos Deputados elegeu , 
conforme relação anexa, os Deputados que integrarão a Comissão 
Representativa do Congresso Nacional prevista no § 4° do art. 58 
da Constituição Federal (período de 18 a 31 de julho de 2021 ). 

Atenciosamente, 

A 
Presidente da Câmara dos Deputados 

11 1111 11111111 111111111111 H 
Documento : 84501 - 3 

24.579 (OUT/17) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Comissão Representativa do Congresso Nacional prevista no § 4° do art. 58 da Constituição Federal (período de 
18 a 31 de julho de 2021 ) 

24.579 (OUT/17) 

TITULARES SUPLENTES 

PSLIPP/PSD/MDB/PLIREPUBLJCANOS/DEM/PSDB/PTB/PSC/PMN 
Cacá Leão (PP) 

Coronel Chrisóstomo (PSL) 
Ora. Soraya Manato (PSL) 

Francisco Jr. (PSD) 
Hildo Rocha (MDB) 

Hugo Motta (REPUBLICANOS) 
Jose Mario Schreiner (DEM) 
Nivaldo Albuquerque (PTB) 
Rodrigo de Castro (PSDB) 
Wellington Roberto (PL) 

Bibo Nunes (PSL) 
Dr. Zacharias Calil (DEM) 

Eduardo Cury (PSDB) 
Fernando Monteiro (PP) 
General Peternelli (PSL) 

Joaquim Passarinho (PSD) 
Julio Cesar Ribei ro (REPUBLICANOS) 

Luiz Carlos Motta (PL) 
Paulo Bengtson (PTB) 
Valtenir Pereira (MDB) 

PDT/PODE/SOLIDARIEDADE/PCdoB/PATRIOT A/CIDADANIAIPROS/AVANTE/PVIDC 
Eduardo Bismarck (PDT) 

José Nelto (PODE) 
Roman (PATRIOTA) 

Bira do Pindaré (PSB) 
Bohn Gass (PT) 

Taliria Petrone (PSOL) 

Vinicius Poit 

PT/PSB/PSOLIREDE 

NOVO 

Diego Garcia (PODE) 
Fred Costa (PATRIOTA) 
Wolney Queiroz (PDT) 

Camilo Capiberibe (PSB) 
Fernanda Melchionna (PSOL) 

Paulo Pimenta (PT) 

Lucas Gonzalez 
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Término do prazo de vigência, em 15 de julho de 2021, das Medidas 

Provisórias nº 1037, de 2021, que “Abre crédito extraordinário, em favor do 

Ministério da Cidadania, no valor de R$ 42.575.600.000,00, para o fim que 

especifica, e dá outras providências”; nº 1038, de 2021, que “Abre crédito 

extraordinário, em favor do Ministério da Cidadania e da Advocacia-Geral da 

União, no valor de R$ 394.560.026,00, para os fins que especifica”; e nº 1039, de 

2021, que “Institui o Auxílio Emergencial 2021 para o enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus (covid-19)”. 

 

Nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1 de 2002 – CN, 

a Presidência da Mesa do Congresso Nacional comunicará o fato ao Senhor 

Presidente da República e fará publicar no Diário Oficial da União Ato Declaratório 

de encerramento do prazo de vigência das referidas Medidas. 

 

As matérias aguardam edição de decreto legislativo nos termos do art. 62, 

§11, da Constituição Federal e do art. 11, § 2º, da Res. 1/2002-CN, até 26 de 

setembro de 2021. 
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Publicação da Mensagem do presidente da República nº 339 de 2021, em 

15 de julho de 2021, recebida no mesmo dia, que comunica as razões do veto 

parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 12 de 2021 (oriundo da MPV nº 
1.034/2021), que "Altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, para majorar 
a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido devida pelas pessoas 
jurídicas do setor financeiro, a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, para 
modificar a concessão da isenção relativa ao Imposto sobre Produtos 
Industrializados incidente na aquisição de automóveis por pessoa com deficiência, 
as Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 9.613, de 3 de março de 1998, e o Decreto-
Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967; e revoga a tributação especial relativa à 

nafta e a outros produtos destinados a centrais petroquímicas". (Veto nº 37 de 

2021). 

O prazo previsto no § 4º do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104-A 

do Regimento Comum do Congresso Nacional encerrar-se-á em 26 de agosto de 

2021. 

A matéria está publicada em avulso eletrônico. 

São os seguintes a Mensagem e o autógrafo do projeto: 
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CONGRESSO NACIONAL 
VETO N° 37, DE 2021

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2021 (oriundo da MPV nº

1.034/2021), que "Altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, para majorar a

alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido devida pelas pessoas jurídicas do

setor financeiro, a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, para modificar a concessão

da isenção relativa ao Imposto sobre Produtos Industrializados incidente na aquisição de

automóveis por pessoa com deficiência, as Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004,

11.196, de 21 de novembro de 2005, 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 9.613, de 3

de março de 1998, e o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967; e revoga a

tributação especial relativa à nafta e a outros produtos destinados a centrais

petroquímicas".

Mensagem nº 339 de 2021, na origem

DOU de 15/07/2021

Recebido o veto no Senado Federal: 16/07/2021

Sobrestando a pauta a partir de: 27/08/2021

DOCUMENTOS:
Mensagem-

Autógrafo da matéria vetada-

PUBLICAÇÃO: DCN de 22/07/2021

Página da matéria

Página 1 de 16 Avulso do VET 37/2021.
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•

•

•

•

•

•

•

DISPOSITIVOS VETADOS 
inciso IV do "caput" do art. 1º da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, com a

redação dada pelo art. 2º do projeto

inciso I do art. 5º

inciso II do art. 5º
§ 5º do art. 30 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, com a redação

dada pelo art. 6º do projeto

§ 1º do art. 3º do Decreto Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, com a 

redação dada pelo art. 8º do projeto

art. 4º do Decreto Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, com a redação 

dada pelo art. 8º do projeto

art. 37 do Decreto Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, com a redação 

dada pelo art. 8º do projeto
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MENSAGEM Nº  339 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1o do art. 66 da 

Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e 

inconstitucionalidade, o Projeto de Lei de Conversão no 12, de 2021 (Medida Provisória nº 

1.034, de 1º de março de 2021), que “Altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, para 

majorar a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido devida pelas pessoas jurídicas 

do setor financeiro, a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, para modificar a concessão da 

isenção relativa ao Imposto sobre Produtos Industrializados incidente na aquisição de 

automóveis por pessoa com deficiência, as Leis nos 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, de 

21 de novembro de 2005, 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 9.613, de 3 de março de 1998, 

e o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967; e revoga a tributação especial relativa à 

nafta e a outros produtos destinados a centrais petroquímicas ”. 

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto aos seguintes 

dispositivos do Projeto de Lei de Conversão: 

Art. 2º do Projeto de Lei de Conversão, na parte em que altera o inciso IV do 

caput do art. 1º da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995 

“IV - pessoas com deficiência física, auditiva, visual, mental severa ou profunda, 

ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal;”  

Razões do veto 

“A propositura legislativa amplia o rol de pessoas beneficiadas pela isenção do 

Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre veículos e majora o limite 

do preço de venda do bem ao consumidor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) para R$ 

140.000,00 (cento e quarenta mil reais). 

Entretanto, embora se reconheça a boa intenção do legislador, a proposição 

legislativa acarretaria renúncia de receita sem o cancelamento equivalente de outra 
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despesa obrigatória e sem a apresentação de estimativa de seu impacto orçamentário 

e financeiro, o que viola o disposto no art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias - ADCT e no art. 125 da Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 2020 - Lei de 

Diretrizes Orçamentárias - LDO 2021.” 

Art. 5º do Projeto de Lei de Conversão 

“Art. 5º O saldo de créditos apurados na forma dos arts. 57, 57-A e 57-B da Lei nº 

11.196, de 21 de novembro de 2005, pelas pessoas jurídicas neles referidas, existente em 

31 de dezembro de 2024, poderá, nos termos e nos prazos fixados em regulamento: 

I - ser compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 

tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, observada a 

legislação específica aplicável à matéria; ou 

II - ser ressarcido em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à 

matéria.” 

Razões do veto 

“A propositura legislativa permite que os créditos presumidos da Contribuição 

para o PIS/Pasep e da Cofins, apurados na forma dos arts. 57, 57-A e 57-B da Lei nº 

11.196, de 21 de novembro de 2005, possam ser compensados com outros tributos ou, 

ainda, serem ressarcidos em dinheiro, observada a legislação aplicável à matéria. 

Entretanto, e embora a boa intenção do legislador, a proposição legislativa 

propõe hipóteses de compensação ou ressarcimento, o que ocasionaria alteração do 

fluxo de receita, o que viola o art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2020 

- Lei de Responsabilidade Fiscal.”

Art. 6º do Projeto de Lei de Conversão, na parte em que acresce o § 5º ao art. 

30 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018 

“§ 5º Sem prejuízo da contribuição para a seguridade social de que trata o inciso 

IV do caput deste artigo, o montante destinado ao pagamento de prêmio e ao 

recolhimento do imposto de renda incidente sobre a premiação não comporá a base de 

cálculo das contribuições sociais do art. 195 da Constituição Federal devidas pelos 

agentes operadores.” 

Razões do veto 

Página 4 de 16 Avulso do VET 37/2021.

18 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 22 Julho 2021

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 081B2CDF003E53F3. 

00100.076366/2021-64
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“A propositura legislativa dispõe que, sem prejuízo da contribuição para a 

seguridade social de que trata o inciso IV do caput do art. 30 da Lei nº 13.756, de 12 de 

dezembro de 2018, o montante destinado ao pagamento de prêmio e ao recolhimento 

do Imposto sobre a Renda incidente sobre a premiação da loteria de apostas de quota 

fixa não comporá a base de cálculo das contribuições sociais previstas no art. 195 da 

Constituição devidas pelos agentes operadores. 

Entretanto, embora se reconheça a boa intenção do legislador, a proposição 

legislativa, ao excluir determinada parcela auferida pelos agentes operadores da base de 

cálculo de tributos que não incidem sobre a receita ou o faturamento – a exemplo de 

contribuições que incidem sobre a folha, o lucro ou o salário de contribuição –, contraria 

o interesse público por gerar insegurança jurídica, tendo em vista que a redação dada a

esse dispositivo poderia implicar interpretações equivocadas.

Ademais, o dispositivo do Projeto de Lei de Conversão confere tratamento 

desigual entre contribuintes que se encontram em situação equivalente, em 

descumprimento ao disposto no inciso II do caput do art. 150 da Constituição, tendo em 

vista que não se vislumbra critério de distinção que justificaria o tratamento 

diferenciado, especialmente se for considerada a legislação de regência das 

contribuições para o Programa de Integração Social - PIS e para o Programa de Formação 

do Patrimônio do Servidor Público - Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social - Cofins.” 

Art. 8º do Projeto de Lei de Conversão 

“Art. 8º O Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

‘Art. 3º  .  ...................................................................................................................  

§ 1º Excetuam-se da isenção fiscal prevista no caput deste artigo armas e

munições, fumo, bebidas alcoólicas, automóveis de passageiros, petróleo, lubrificantes e 

combustíveis líquidos e gasosos derivados de petróleo, e produtos de perfumaria ou de 

toucador, preparados e preparações cosméticas, salvo quanto a estes (posições 3303 a 

3307 da Nomenclatura Comum do Mercosul), se destinados exclusivamente a consumo 

interno na Zona Franca de Manaus ou se produzidos com utilização de matérias -primas 

da fauna e da flora regionais, em conformidade com processo produtivo básico. 

......................................................................................................................................’ (NR) 

‘Art. 4º A exportação de mercadorias de origem nacional para consumo ou 

industrialização na Zona Franca de Manaus, ou reexportação para o estrangeiro, será, 

para todos os efeitos fiscais constantes da legislação em vigor, equivalente a uma 

exportação brasileira para o estrangeiro, exceto a exportação ou reexportação de 
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petróleo, lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos derivados de petróleo para a 

Zona Franca de Manaus.’ (NR) 

‘Art. 37. As disposições deste Decreto-Lei não serão aplicadas às exportações ou 

reexportações, às importações e às operações realizadas dentro do território nacional, 

inclusive as ocorridas exclusivamente dentro da Zona Franca de Manaus, com petróleo, 

lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos derivados de petróleo por empresa 

localizada na Zona Franca de Manaus.’ (NR)”  

Razões do veto 

“A propositura legislativa altera o tratamento tributário conferido a determinados  

tipos de produtos e operações realizadas na Zona Franca de Manaus. 

Entretanto, embora se reconheça a boa intenção do legislador, a propositura 

legislativa contraria o interesse público, por causar insegurança jurídica, tendo em vista 

que as alterações promovidas por esse dispositivo não dispuseram sobre critério 

temporal ou interpretativo em relação à legislação anterior, na qual já era prevista a 

vedação à concessão de benefícios fiscais aos produtos nas operações que envolvem a 

Zona Franca de Manaus, nos termos dispostos no art. 37 do Decreto-Lei nº 288, de 28 de 

fevereiro de 1967, quanto a lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos derivados do 

petróleo, e no art. 1º do Decreto-Lei nº 340, de 22 de dezembro de 1967, quanto a armas 

e munições, perfumes, fumo, bebidas alcoólicas e determinados automóveis de 

passageiros.  

Assim, a propositura legislativa cria controvérsias jurídicas acerca da vigência e da 

produção de efeitos do disposto no art. 37 do Decreto-Lei nº 288, de 1967, e no art. 1º 

do Decreto-Lei nº 340, de 1967, o que tornaria ainda mais complexo o arcabouço 

normativo e jurisprudencial relativo aos benefícios fiscais aplicáveis às operações que 

envolvem a Zona Franca de Manaus.” 

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar os 

dispositivos mencionados do Projeto de Lei de Conversão em causa, as quais submeto à elevada 

apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 14 de julho de 2021. 
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Altera a Lei nº 7.689, de 15 de 
dezembro de 1988, para majorar a 
alíquota da Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido devida pelas pessoas
jurídicas do setor financeiro, a Lei
nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995,
para modificar a concessão da isenção
relativa ao Imposto sobre Produtos
Industrializados incidente na
aquisição de automóveis por pessoa
com deficiência, as Leis nºs 10.865,
de 30 de abril de 2004, 11.196, de 21 
de novembro de 2005, 13.756, de 12 de 
dezembro de 2018, e 9.613, de 3 de 
março de 1998, e o Decreto-Lei nº 288, 
de 28 de fevereiro de 1967; e revoga 
a tributação especial relativa à 
nafta e a outros produtos destinados 
a centrais petroquímicas. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro 

de 1988, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3º ................................ 

I – 20% (vinte por cento) até o dia 31 de 

dezembro de 2021 e 15% (quinze por cento) a partir 

de 1º de janeiro de 2022, no caso das pessoas 

jurídicas de seguros privados, das de capitalização 

e das referidas nos incisos II, III, IV, V, VI, VII, 

IX e X do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 

105, de 10 de janeiro de 2001; 

II – (revogado); 

II-A – 25% (vinte e cinco por cento) até o 

dia 31 de dezembro de 2021 e 20% (vinte por cento) 

a partir de 1º de janeiro de 2022, no caso das 

pessoas jurídicas referidas no inciso I do § 1º do 
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art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro 

de 2001; e 

..............................................”(NR) 

Art. 2º A Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º ................................ 

................................................... 

IV - pessoas com deficiência física, 

auditiva, visual, mental severa ou profunda, ou 

autistas, diretamente ou por intermédio de seu 

representante legal; 

................................................... 

§ 7º Na hipótese prevista no inciso IV do

caput deste artigo, até 31 de dezembro de 2021, a 

aquisição com isenção somente se aplica a veículo 

novo cujo preço de venda ao consumidor, incluídos os 

tributos incidentes, não seja superior a R$ 

140.000,00 (cento e quarenta mil reais).”(NR) 

“Art. 2º ................................ 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no 

inciso IV do caput do art. 1º desta Lei, o prazo de 

que trata o caput deste artigo fica ampliado para 3 

(três) anos.”(NR)  

“Art. 3º A isenção será reconhecida pela 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 

mediante prévia verificação de que o adquirente 

preenche os requisitos previstos nesta Lei.”(NR) 

“Art. 6º A alienação do veículo adquirido 

nos termos desta Lei que ocorrer no período de 2 
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(dois) anos, contado da data de sua aquisição, a 

pessoas que não satisfaçam as condições e os 

requisitos estabelecidos para a fruição da isenção 

acarretará o pagamento pelo alienante do tributo 

dispensado, atualizado na forma prevista na 

legislação tributária. 

..............................................”(NR) 

Art. 3º O art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril 

de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 8º ................................ 

................................................... 

§ 15. ................................... 

................................................... 

IV - 1% (um por cento) e 4,6% (quatro 

inteiros e seis décimos por cento), para os fatos 

geradores ocorridos nos anos de 2018 a 2020 e nos 

meses de janeiro a junho de 2021; 

V - 1,13% (um inteiro e treze centésimos 

por cento) e 5,2% (cinco inteiros e dois décimos por 

cento), para os fatos geradores ocorridos nos meses 

de julho a dezembro de 2021; 

VI - 1,26% (um inteiro e vinte e seis 

centésimos por cento) e 5,8% (cinco inteiros e oito 

décimos por cento), para os fatos geradores 

ocorridos no ano de 2022; 

VII - 1,39% (um inteiro e trinta e nove 

centésimos por cento) e 6,4% (seis inteiros e quatro 

décimos por cento), para os fatos geradores 

ocorridos no ano de 2023; e 
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VIII - 1,52% (um inteiro e cinquenta e dois 

centésimos por cento) e 7% (sete por cento), para os 

fatos geradores ocorridos no ano de 2024. 

..............................................”(NR) 

Art. 4º A Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 56. ............................... 

................................................... 

IV - 1% (um por cento) e 4,6% (quatro 

inteiros e seis décimos por cento), para os fatos 

geradores ocorridos nos anos de 2018 a 2020 e nos 

meses de janeiro a junho de 2021; 

V - 1,13% (um inteiro e treze centésimos 

por cento) e 5,2% (cinco inteiros e dois décimos por 

cento), para os fatos geradores ocorridos nos meses 

de julho a dezembro de 2021; 

VI - 1,26% (um inteiro e vinte e seis 

centésimos por cento) e 5,8% (cinco inteiros e oito 

décimos por cento), para os fatos geradores 

ocorridos no ano de 2022; 

VII - 1,39% (um inteiro e trinta e nove 

centésimos por cento) e 6,4% (seis inteiros e quatro 

décimos por cento), para os fatos geradores 

ocorridos no ano de 2023; e 

VIII - 1,52% (um inteiro e cinquenta e dois 

centésimos por cento) e 7% (sete por cento), para os 

fatos geradores ocorridos no ano de 2024. 

..............................................”(NR) 

“Art. 57. ............................... 
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§ 1º Na hipótese de a central petroquímica

revender a nafta petroquímica adquirida na forma do 

art. 56 desta Lei ou importada na forma do § 15 do 

art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, o 

crédito de que trata o caput deste artigo será 

calculado mediante a aplicação das alíquotas 

previstas no art. 56 desta Lei e no § 15 do art. 8º 

da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, para o 

respectivo período de apuração. 

..............................................”(NR) 

Art. 5º O saldo de créditos apurados na forma dos 

arts. 57, 57-A e 57-B da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 

2005, pelas pessoas jurídicas neles referidas, existente em 31 

de dezembro de 2024, poderá, nos termos e nos prazos fixados 

em regulamento: 

I - ser compensado com débitos próprios, vencidos ou 

vincendos, relativos a tributos administrados pela Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil, observada a legislação 

específica aplicável à matéria; ou 

II - ser ressarcido em dinheiro, observada a 

legislação específica aplicável à matéria. 

Art. 6º O art. 30 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro 

de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 30. O produto da arrecadação da 

loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou 

virtual será destinado: 

I – (revogado); 

a) (revogada);

b) (revogada);
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c) (revogada);

d) (revogada);

e) (revogada);

f) (revogada);

II – (revogado); 

a) (revogada);

b) (revogada);

c) (revogada);

d) (revogada);

e) (revogada);

f) (revogada);

III - ao pagamento de prêmios; 

IV - ao pagamento de contribuição para a 

seguridade social incidente sobre o produto da 

arrecadação às alíquotas de: 

a) 0,10% (dez centésimos por cento), no

caso das apostas em meio físico; e 

b) 0,05% (cinco centésimos por cento), no

caso das apostas em meio virtual; e 

V - ao pagamento do imposto de renda 

incidente sobre a premiação. 

§ 1º (Revogado).

§ 1º-A O saldo da diferença entre o produto

da arrecadação e as importâncias de que tratam os 

incisos III, IV e V do caput deste artigo será 

destinado da seguinte forma: 

I - 0,82% (oitenta e dois centésimos por 

cento) às entidades executoras e unidades executoras 

próprias das unidades escolares públicas de educação 
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infantil, ensino fundamental e ensino médio que 

tiverem alcançado as metas estabelecidas para os 

resultados das avaliações nacionais da educação 

básica, conforme ato do Ministério da Educação; 

II - 2,55% (dois inteiros e cinquenta e 

cinco centésimos por cento) ao FNSP; 

III - 1,63% (um inteiro e sessenta e três 

centésimos por cento) às entidades desportivas 

brasileiras que cederem os direitos de uso de suas 

denominações, suas marcas, seus emblemas, seus 

hinos, seus símbolos e similares para divulgação e 

execução da loteria de apostas de quota fixa; e 

IV - 95% (noventa e cinco por cento), no 

máximo, à cobertura de despesas de custeio e 

manutenção do agente operador da loteria de apostas 

de quota fixa. 

§ 1º-B O percentual destinado às despesas

de custeio e manutenção previsto no inciso IV do § 

1º-A deste artigo poderá variar, desde que a média 

anual atenda ao percentual estabelecido no referido 

inciso. 

§ 2º Os agentes operadores repassarão as

arrecadações das loterias diretamente aos 

beneficiários legais de que tratam os incisos I e 

III do § 1º-A deste artigo. 

§ 3º Os recursos de que trata o inciso I

do § 1º-A deste artigo deverão ser aplicados em 

custeio e investimentos que concorram para a 

garantia do funcionamento e para a melhoria da 
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infraestrutura física e pedagógica dos 

estabelecimentos de ensino. 

................................................... 

§ 5º Sem prejuízo da contribuição para a

seguridade social de que trata o inciso IV do caput 

deste artigo, o montante destinado ao pagamento de 

prêmio e ao recolhimento do imposto de renda 

incidente sobre a premiação não comporá a base de 

cálculo das contribuições sociais do art. 195 da 

Constituição Federal devidas pelos agentes 

operadores.”(NR) 

Art. 7º O inciso VI do parágrafo único do art. 9º da 

Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 9º ................................ 

Parágrafo único. ........................ 

................................................... 

VI - as sociedades que, mediante sorteio, 

método assemelhado, exploração de loterias, 

inclusive de apostas de quota fixa, ou outras 

sistemáticas de captação de apostas com pagamento de 

prêmios, realizem distribuição de dinheiro, de bens 

móveis, de bens imóveis e de outras mercadorias ou 

serviços, bem como concedam descontos na sua 

aquisição ou contratação; 

..............................................”(NR) 

Art. 8º O Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 

1967, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3º ................................ 
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§ 1º Excetuam-se da isenção fiscal 

prevista no caput deste artigo armas e munições, 

fumo, bebidas alcoólicas, automóveis de passageiros, 

petróleo, lubrificantes e combustíveis líquidos e 

gasosos derivados de petróleo, e produtos de 

perfumaria ou de toucador, preparados e preparações 

cosméticas, salvo quanto a estes (posições 3303 a 

3307 da Nomenclatura Comum do Mercosul), se 

destinados exclusivamente a consumo interno na Zona 

Franca de Manaus ou se produzidos com utilização de 

matérias-primas da fauna e da flora regionais, em 

conformidade com processo produtivo básico. 

..............................................”(NR) 

“Art. 4º A exportação de mercadorias de 

origem nacional para consumo ou industrialização na 

Zona Franca de Manaus, ou reexportação para o 

estrangeiro, será, para todos os efeitos fiscais 

constantes da legislação em vigor, equivalente a uma 

exportação brasileira para o estrangeiro, exceto a 

exportação ou reexportação de petróleo, 

lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos 

derivados de petróleo para a Zona Franca de 

Manaus.”(NR) 

“Art. 37. As disposições deste Decreto-Lei 

não serão aplicadas às exportações ou reexportações, 

às importações e às operações realizadas dentro do 

território nacional, inclusive as ocorridas 

exclusivamente dentro da Zona Franca de Manaus, com 

petróleo, lubrificantes e combustíveis líquidos e 
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gasosos derivados de petróleo por empresa localizada 

na Zona Franca de Manaus.”(NR) 

Art. 9º Ficam revogados a partir de 1º de janeiro de 

2025 os §§ 15, 16 e 23 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de 

abril de 2004, e os arts. 56, 57, 57-A e 57-B da Lei nº 11.196, 

de 21 de novembro de 2005. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor: 

I - em 1º de janeiro de 2025, quanto ao art. 9º; e 

II - na data de sua publicação, quanto aos demais 

dispositivos, e produzirá efeitos a partir do primeiro dia do 

quarto mês subsequente ao de sua publicação, em relação ao 

art. 8º.
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Publicação da Mensagem do presidente da República nº 340 de 2021, em 15 

de julho de 2021, recebida no mesmo dia, que comunica as razões do veto 

parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 13 de 2021 (oriundo da MPV nº 

1.033/2021), que "Altera a Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, para fins de 

modernização do marco legal das Zonas de Processamento de Exportação (ZPE)". 

(Veto nº 38 de 2021). 

O prazo previsto no § 4º do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104-A 

do Regimento Comum do Congresso Nacional encerrar-se-á em 26 de agosto de 

2021. 

A matéria está publicada em avulso eletrônico. 

São os seguintes a Mensagem e o autógrafo do projeto: 
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CONGRESSO NACIONAL 
VETO N° 38, DE 2021

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 13, de 2021 (oriundo da MPV nº

1.033/2021), que "Altera a Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, para fins de

modernização do marco legal das Zonas de Processamento de Exportação (ZPE)".

Mensagem nº 340 de 2021, na origem

DOU de 15/07/2021

Recebido o veto no Senado Federal: 15/07/2021

Sobrestando a pauta a partir de: 27/08/2021

DOCUMENTOS:

Mensagem-

Autógrafo da matéria vetada-

PUBLICAÇÃO: DCN de 22/07/2021

Página da matéria

Página 1 de 28 Avulso do VET 38/2021.

32 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 22 Julho 2021

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 081B2CDF003E53F3. 

00100.076366/2021-64



•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

DISPOSITIVOS VETADOS 
parágrafo único do art. 1º da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a

redação dada pelo art. 1º do projeto

art. 6ºG da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a redação dada pelo art.

2º do projeto

"caput" do art. 21A da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a redação

dada pelo art. 2º do projeto

inciso I do "caput" do art. 21A da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a

redação dada pelo art. 2º do projeto

inciso II do "caput" do art. 21A da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a

redação dada pelo art. 2º do projeto

§ 1º do art. 21A da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a redação dada

pelo art. 2º do projeto

inciso I do § 2º do art. 21A da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a

redação dada pelo art. 2º do projeto

inciso II do § 2º do art. 21A da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a

redação dada pelo art. 2º do projeto

inciso III do § 2º do art. 21A da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a

redação dada pelo art. 2º do projeto

inciso IV do § 2º do art. 21A da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a

redação dada pelo art. 2º do projeto

inciso V do § 2º do art. 21A da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a

redação dada pelo art. 2º do projeto

inciso VI do § 2º do art. 21A da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a

redação dada pelo art. 2º do projeto

inciso VII do § 2º do art. 21A da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a

redação dada pelo art. 2º do projeto

inciso VIII do § 2º do art. 21A da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a

redação dada pelo art. 2º do projeto

inciso IX do § 2º do art. 21A da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a

redação dada pelo art. 2º do projeto

inciso X do § 2º do art. 21A da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a

redação dada pelo art. 2º do projeto

§ 3º do art. 21A da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a redação dada

pelo art. 2º do projeto

§ 4º do art. 21A da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a redação dada

pelo art. 2º do projeto

§ 5º do art. 21A da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a redação dada

pelo art. 2º do projeto

§ 6º do art. 21A da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a redação dada
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pelo art. 2º do projeto

"caput" do art. 21C da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a redação

dada pelo art. 2º do projeto

inciso I do "caput" do art. 21C da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a

redação dada pelo art. 2º do projeto

inciso II do "caput" do art. 21C da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a

redação dada pelo art. 2º do projeto

inciso III do "caput" do art. 21C da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a

redação dada pelo art. 2º do projeto

§ 1º do art. 21C da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a redação dada

pelo art. 2º do projeto

§ 2º do art. 21C da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a redação dada

pelo art. 2º do projeto

§ 3º do art. 21C da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a redação dada

pelo art. 2º do projeto

§ 4º do art. 21C da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a redação dada

pelo art. 2º do projeto

§ 5º do art. 21C da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a redação dada

pelo art. 2º do projeto

§ 6º do art. 21C da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com a redação dada

pelo art. 2º do projeto
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MENSAGEM Nº  340 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da 
Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público, o Projeto de 
Lei de Conversão nº 13, de 2021 (Medida Provisória nº 1.033, de 24 de fevereiro de 2021), 
que “Altera a Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, para fins de modernização do marco legal 
das Zonas de Processamento de Exportação (ZPE)”. 

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto aos seguintes 

dispositivos do Projeto de Lei de Conversão: 

Art. 1º do Projeto de Lei de Conversão, na parte em que altera o parágrafo 

único do art. 1º da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007 

“Parágrafo único. As ZPE caracterizam-se como áreas de livre comércio com o 

exterior, destinadas à instalação de empresas direcionadas para a produção de bens a 

serem comercializados no exterior, a prestação de serviços vinculados à 

industrialização das mercadorias a serem exportadas ou a prestação de serviços a 

serem comercializados ou destinados exclusivamente para o exterior, consideradas 

zonas primárias para efeito de controle aduaneiro.”  

Art. 2º do Projeto de Lei de Conversão, na parte em que acresce os art. 6º-G, 

art. 21-A e art. 21-C à Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007 

“Art. 6º-G  Aplicam-se as reduções do art. 6º-D às aquisições de serviços 

vinculados à industrialização de que trata o art. 21-A desta Lei por empresas autorizadas 

a operar em ZPE.” 

“Art. 21-A.  A empresa prestadora de serviços vinculados à industrialização das 

mercadorias a serem exportadas poderá ser beneficiária do regime instituído por esta 

Lei, desde que possua: 

I - vínculo contratual com empresa industrial autorizada a operar em ZPE; e 

II - projeto aprovado pelo CZPE. 

§ 1º Desfeito o vínculo contratual de que trata o inciso I do caput deste artigo,

fica extinta a condição de beneficiária do regime para a empresa prestadora de serviços 
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e fica a empresa industrial contratante obrigada a comunicar ao CZPE a extinção do 

referido contrato no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data da extinção. 

§ 2º Os serviços beneficiados pelo disposto neste artigo são os seguintes:

I - serviços de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D); 

II - serviços de engenharia e arquitetura; 

III - serviços científicos e outros serviços técnicos; 

IV - serviços de branding e marketing; 

V - serviços especializados de projetos (design); 

VI - serviços de Tecnologia da Informação (TI); 

VII - serviços de manutenção, reparação e instalação; 

VIII - serviços de coleta e tratamento de água e efluentes, e ambientais; 

IX - serviços de transporte de carga e de apoio ao transporte; 

X - outros serviços fixados pelo CZPE. 

§ 3º  Os serviços enumerados no § 2º deste artigo serão fixados pelo CZPE de

acordo com a NBS. 

§ 4º  O Poder Executivo disporá sobre as hipóteses de controle informatizado das

operações da empresa de serviços de que trata o caput deste artigo. 

§ 5º  O ato que aprovar projeto de empresa prestadora de serviços identificará o

estabelecimento beneficiado, relacionará os serviços a serem prestados, de acordo com 

a sua classificação na NBS, e assegurará o tratamento instituído por esta Lei pelo prazo 

de vigência do contrato de que trata o inciso I do caput deste artigo ou pelo prazo 

restante concedido para a empresa industrial operar em ZPE, o que for menor. 

§ 6º  A empresa prestadora de serviços de que trata o caput deste artigo não

poderá prestar serviços para empresas nacionais sediadas fora da ZPE.”  

“Art. 21-C.  Poderá ser beneficiária do regime instituído por esta Lei a pessoa 

jurídica exclusivamente prestadora de serviços, sem prejuízo dos serviços relacionados 

nos arts. 21-A e 21-B desta Lei, desde que: 

I - possua projeto aprovado pelo CZPE, para prestação de serviços 

exclusivamente ao mercado externo; 

II - não evidencie a instalação em ZPE a simples transferência de pessoa jurídica 

já instalada fora da ZPE; e 

III - não aufira receita referente à prestação de serviços no mercado interno. 
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§ 1º  A pessoa jurídica beneficiária do regime terá a habilitação cancelada na

hipótese de não observância do disposto no inciso III do caput deste artigo ou das 

demais condições e requisitos previstos nesta Lei. 

§ 2º  Na hipótese de cancelamento de que trata o § 1º deste artigo, a empresa

excluída do regime somente poderá efetuar nova habilitação após o decurso do prazo 

de 2 (dois) anos, contado da data do cancelamento. 

§ 3º  Para cumprimento do disposto neste artigo, devem ser observados as

condições necessárias para fruição do benefício fiscal e os requisitos técnicos e 

operacionais estabelecidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.  

§ 4º  No caso de descumprimento dos requisitos e das condições para fruição

dos benefícios de que trata este artigo, o beneficiário ficará sujeito ao pagamento dos 

tributos que deixarem de ser recolhidos, com os acréscimos legais e penalidades 

cabíveis, conforme o caso, calculados da data do fato gerador. 

§ 5º  Nas hipóteses de que trata o § 1º deste artigo, a pessoa jurídica adquirente

será responsável solidária com a pessoa jurídica de que trata o caput deste artigo. 

§ 6º  Os serviços de que trata este artigo serão fixados pelo CZPE de acordo com

a NBS.” 

Razões dos vetos 

“Os dispositivos propostos estabelecem novos benefícios fis cais que estariam 

amparados pelo prazo estabelecido no art. 8º da propositura, qual seja, pelo período de 

vinte anos. 

Entretanto, embora a boa intenção do legislador, ao dispor que o benefício 

poderia ser usufruído pelo prazo de vinte anos, a medida contraria o interesse público 

por extrapolar o prazo máximo de cinco anos estabelecido no inciso I do caput do art. 

137 da Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 2020 - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

2021) e não atender ao disposto no art. 125 da mesma Lei.” 

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar os 
dispositivos mencionados do Projeto de Lei de Conversão em causa, as quais submeto à 
elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília,  14  de  julho  de 2021. 
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Altera a Lei nº 11.508, de 20 de julho 
de 2007, para fins de modernização do 
marco legal das Zonas de 
Processamento de Exportação (ZPE). 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os arts. 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º-A, 8º, 9º, 

12 e 20 da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, passam a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado 

a criar, nas regiões menos desenvolvidas, Zonas de 

Processamento de Exportação (ZPE), sujeitas ao 

regime jurídico instituído por esta Lei, com a 

finalidade de desenvolver a cultura exportadora, de 

fortalecer o balanço de pagamentos e de promover a 

difusão tecnológica, a redução de desequilíbrios 

regionais e o desenvolvimento econômico e social do 

País. 

Parágrafo único. As ZPE caracterizam-se 

como áreas de livre comércio com o exterior, 

destinadas à instalação de empresas direcionadas 

para a produção de bens a serem comercializados no 

exterior, a prestação de serviços vinculados à 

industrialização das mercadorias a serem exportadas 

ou a prestação de serviços a serem comercializados 

ou destinados exclusivamente para o exterior, 

consideradas zonas primárias para efeito de controle 

aduaneiro.”(NR) 

“Art. 2º A criação de ZPE far-se-á por 

decreto, que delimitará sua área, a qual poderá ser 
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descontínua observado o disposto no § 6º deste 

artigo, à vista de proposta dos Estados ou dos 

Municípios, em conjunto ou isoladamente, ou de ente 

privado. 

................................................... 

§ 1º-A O Poder Executivo regulamentará o

processo seletivo de caráter público por meio do 

qual os entes privados poderão apresentar propostas 

para a criação de ZPE. 

§ 2º (Revogado).

§ 3º (Revogado).

§ 4º (Revogado).

I – (revogado); 

II – (revogado). 

§ 4º-A O ato de criação de ZPE será:

I – cancelado, a partir de manifestação 

formal do proponente pela desistência voluntária do 

processo de implantação da respectiva ZPE; 

II – cassado, nas seguintes hipóteses: 

a) se, no prazo de 24 (vinte e quatro)

meses, contado da publicação do ato de criação, a 

administradora da ZPE não tiver iniciado as obras de 

implantação, sem motivo justificado, de acordo com 

o cronograma previamente apresentado ao Conselho

Nacional das Zonas de Processamento de Exportacão 

(CZPE) para fins de planejamento das obras de 

infraestrutura da ZPE; e 

b) se as obras de implantação não forem

concluídas, sem motivo justificado, no prazo de 12 
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(doze) meses, contado da data prevista para sua 

conclusão, constante do cronograma previamente 

apresentado ao CZPE para fins de planejamento das 

obras de infraestrutura da ZPE. 

§ 4º-B A administradora da ZPE poderá

pleitear ao CZPE a prorrogação dos prazos para 

comprovação do início e da conclusão das obras da 

ZPE até o último dia dos prazos estabelecidos nas 

alíneas a e b do inciso II do § 4º-A deste artigo, 

desde que devidamente justificado. 

§ 4º-C Na hipótese de aprovação do pleito

de prorrogação de prazo de que trata o § 4º-B deste 

artigo, o CZPE estabelecerá novo prazo para a 

comprovação do início ou da conclusão de obras da 

ZPE. 

§ 4º-D O novo prazo de que trata o § 4º-C

deste artigo não poderá ser, conforme o caso, 

superior aos constantes do inciso II do § 4º-A deste 

artigo. 

§ 4º-E Na hipótese de indeferimento, pelo

CZPE, do pedido de prorrogação de prazo de que trata 

o § 4º-B deste artigo, fica cassado o ato que

autorizou a criação de ZPE, ressalvado o direito ao 

recurso administrativo com efeito devolutivo. 

................................................... 

§ 6º A necessidade de área descontínua para

instalação de ZPE deve ser devidamente justificada 

no projeto apresentado na forma do § 5º deste artigo 

e limitada à distância de 30 km (trinta quilômetros) 
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do conjunto das áreas segregadas destinadas à 

movimentação, à armazenagem e à submissão a despacho 

aduaneiro de mercadorias procedentes do exterior ou 

a ele destinadas.”(NR) 

“Art. 3º ................................ 

................................................... 

II - aprovar os projetos de empresas 

interessadas em se instalar nas ZPE, observado o 

disposto no § 5º do art. 2º desta Lei; 

................................................... 

V – decidir sobre os pedidos de prorrogação 

dos prazos previstos no inciso II do § 4º-A do art. 

2º e no caput do art. 25 desta Lei; 

VI – (revogado); 

VII – publicar o ato de cancelamento e 

declarar a cassação nas hipóteses referidas nos §§ 

4º-A e 4º-E do art. 2º e no caput do art. 25 desta 

Lei. 

................................................... 

§ 3º O CZPE estabelecerá mecanismos e

formas de monitoramento do impacto da aplicação do 

regime de que trata esta Lei nas empresas nacionais 

não instaladas em ZPE. 

§ 4º Na hipótese de constatação de impacto

negativo em empresas nacionais não instaladas em 

ZPE, provocado por empresa em ZPE, o CZPE poderá, 

enquanto persistir esse impacto, propor a vedação ou 

a limitação da destinação para o mercado interno de 

produtos industrializados em ZPE. 
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I – (revogado); 

II – (revogado). 

................................................... 

§ 7º Para efeito de cumprimento do disposto

no § 3º deste artigo, as empresas autorizadas a 

operar em ZPE deverão fornecer ao CZPE as informações 

definidas em regulamento.”(NR) 

“Art. 4º O início do funcionamento de ZPE 

dependerá do prévio alfandegamento do conjunto das 

áreas segregadas na ZPE e destinadas à movimentação, 

à armazenagem e à submissão a despacho aduaneiro de 

mercadorias procedentes do exterior ou a ele 

destinadas. 

§ 1º Para cumprimento do disposto no caput

deste artigo devem ser observados os requisitos 

técnicos e operacionais estabelecidos pela 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

§ 2º Na hipótese de desalfandegamento do

recinto de que trata o caput deste artigo, a partir 

da data de publicação do ato que formalizar o 

desalfandegamento: 

I - as empresas autorizadas a operar 

naquela ZPE ficarão impedidas de realizar novas 

aquisições de máquinas, de aparelhos, de 

instrumentos ou de equipamentos com o tratamento 

estabelecido no art. 6º-A desta Lei; e 

II - as mercadorias que se encontrem 

armazenadas no recinto submetido ao 

desalfandegamento ficarão sob a custódia da 
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respectiva empresa administradora da ZPE, na 

condição de fiel depositária. 

§ 3º As mercadorias referidas no inciso II

do § 2º deste artigo, no prazo de 30 (trinta) dias, 

contado da data da publicação do ato que formalizar 

o desalfandegamento, deverão, conforme o caso, ser

submetidas: 

I - a despacho aduaneiro de importação para 

consumo ou de trânsito aduaneiro para outro local ou 

recinto alfandegado; 

II - a despacho aduaneiro para extinção do 

regime especial aplicado em áreas especiais ou de 

trânsito aduaneiro destinado a outro local que opere 

o regime a que estejam submetidas;

III - aos procedimentos de devolução para 

o exterior, nas hipóteses previstas na legislação;

ou 

IV - aos procedimentos de embarque para o 

exterior ou ao regime de trânsito aduaneiro para 

outro local ou recinto alfandegado, no caso de 

mercadoria desembaraçada para exportação. 

§ 4º Na hipótese de transferência para

outro recinto alfandegado, serão mantidas as 

condições da concessão do regime aduaneiro especial 

ou aplicado em áreas especiais até a constituição de 

nova administradora, no prazo fixado pelo Poder 

Executivo.”(NR) 

“Art. 5º ................................ 

Parágrafo único. ........................ 
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................................................... 

III – outros indicados em regulamento, 

produzindo efeitos a partir da data de sua 

publicação.”(NR) 

“Art. 6º-A As importações ou as aquisições 

no mercado interno de máquinas, de aparelhos, de 

instrumentos e de equipamentos por empresa 

autorizada a operar em ZPE terão suspensão da 

exigência dos seguintes impostos e contribuições: 

................................................... 

V – Contribuição para os Programas de 

Integração Social e de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público - Contribuição para o PIS/Pasep; 

VI – Contribuição para os Programas de 

Integração Social e de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público incidente na Importação de Produtos 

Estrangeiros ou Serviços - Contribuição para o 

PIS/Pasep-Importação; e 

................................................... 

§ 1º (Revogado).

I – (revogado); 

II – (revogado). 

§ 2º A suspensão de que trata o caput deste

artigo aplica-se apenas às máquinas, aos aparelhos, 

aos instrumentos e aos equipamentos, novos ou 

usados, necessários às atividades da empresa, para 

incorporação ao ativo imobilizado da empresa 

autorizada a operar em ZPE. 

................................................... 
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§ 4º A pessoa jurídica que utilizar as

máquinas, os aparelhos, os instrumentos e os

equipamentos em desacordo com os §§ 2º e 3º deste

artigo ou revendê-los antes da conversão em alíquota

0 (zero) ou em isenção, na forma do § 7º deste

artigo, fica obrigada a recolher os impostos e as

contribuições com a exigibilidade suspensa

acrescidos de juros e multa de mora, na forma da

lei, contados a partir da data da ocorrência dos

fatos geradores dos tributos suspensos, na condição

de:

I - contribuinte, nas operações de 

importação, em relação à Contribuição para o 

PIS/Pasep-Importação, à Cofins-Importação, ao IPI e 

ao Imposto de Importação; 

II - responsável, nas aquisições no 

mercado interno, em relação à Contribuição para o 

PIS/Pasep, à Cofins e ao IPI. 

§ 5º (Revogado).

§ 6º (Revogado).

§ 7º Se não ocorrer as hipóteses previstas

no § 4º deste artigo, a suspensão de que trata este 

artigo converter-se-á em: 

I - alíquota 0% (zero por cento), decorrido 

o prazo de 2 (dois) anos, contado da data de

ocorrência do fato gerador, na hipótese da 

Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da 

Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, da Cofins-

Importação, do IPI; e 
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II - isenção, decorrido o prazo de 5 

(cinco) anos, contado da data de ocorrência do fato 

gerador, na hipótese do Imposto de Importação e do 

AFRMM. 

§ 8º (Revogado).

I – (revogado); 

II – (revogado). 

a) (revogada);

b) (revogada).

§ 9º Se não for efetuado o recolhimento

dos impostos e das contribuições na forma do § 4º 

deste artigo, caberá lançamento de ofício, com 

aplicação de juros e da multa a contar do fato 

gerador, nos termos do art. 44 da Lei nº 9.430, de 

27 de dezembro de 1996.”(NR) 

“Art. 8º O ato que autorizar a instalação 

de empresa em ZPE relacionará os produtos a serem 

fabricados, com a sua classificação na Nomenclatura 

Comum do Mercosul (NCM), e os serviços vinculados à 

industrialização a serem prestados, com a sua 

classificação na Nomenclatura Brasileira de 

Serviços, Intangíveis e outras Operações que 

Produzam Variações no Patrimônio (NBS), e assegurará 

o tratamento instituído por esta Lei pelo prazo de

20 (vinte) anos. 

§ 1º A empresa poderá solicitar alteração

dos produtos a serem fabricados e dos serviços a 

serem prestados, na forma estabelecida pelo Poder 

Executivo. 
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§ 2º O CZPE poderá prorrogar o prazo de

que trata o caput deste artigo por períodos 

adicionais de até 20 (vinte) anos. 

§ 3º Esgotado o prazo para a utilização do

regime, a empresa poderá optar por permanecer dentro 

da área da ZPE mesmo se não for mais beneficiária do 

regime jurídico de que trata esta Lei.”(NR) 

“Art. 9º A empresa instalada em ZPE somente 

poderá constituir estabelecimento filial localizado 

fora da ZPE quando se tratar de unidade auxiliar 

dedicada a funções gerenciais ou de apoio 

administrativo ou técnico, vedadas as unidades do 

tipo operacional que desenvolvam atividade de 

produção ou de venda de mercadorias ou de 

serviços.”(NR) 

“Art. 12. As importações e as exportações 

de empresa autorizada a operar em ZPE ficam 

dispensadas de licença ou de autorização de órgãos 

federais, com exceção dos controles de ordem 

sanitária, de interesse da segurança nacional e de 

proteção do meio ambiente. 

I – (revogado); 

II – (revogado). 

§ 1º A dispensa de licenças ou de 

autorizações a que se refere o caput deste artigo 

não se aplicará à exportação de produtos: 

................................................... 

§ 2º (Revogado).
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§ 3º O disposto no art. 17 do Decreto-Lei

nº 37, de 18 de novembro de 1966, bem como o disposto 

no art. 2º do Decreto-Lei nº 666, de 2 de julho de 

1969, não se aplicam aos produtos importados nos 

termos dos arts. 6º-A e 6º-B desta Lei, os quais, se 

usados, ficam dispensados das normas administrativas 

aplicáveis aos bens usados em geral. 

..............................................”(NR) 

“Art. 20. O Poder Executivo estabelecerá 

em regulamento as normas para a fiscalização das 

operações da empresa prestadora de serviços 

vinculados à industrialização beneficiária do regime 

jurídico instituído por esta Lei e para a 

fiscalização, o despacho e o controle aduaneiro de 

mercadorias em ZPE e a forma como a autoridade 

aduaneira exercerá o controle e a verificação do 

embarque e, quando for o caso, da destinação de 

mercadoria exportada por empresa instalada em 

ZPE.”(NR) 

Art. 2º A Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, 

passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 2º-A, 6º-B, 6º-

C, 6º-D, 6º-E, 6º-F, 6º-G, 6º-H, 18-B, 18-C, 21-A, 21-B e 21-

C: 

“Art. 2º-A A empresa administradora da ZPE 

será constituída como pessoa jurídica de direito 

privado. 

§ 1º Na hipótese de a ZPE ser administrada

por empresa sob controle de capital privado, o 
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proponente deverá promover o devido processo 

seletivo de caráter público. 

§ 2º Compete à administradora da ZPE 

implantar e administrar a ZPE e, nessa condição: 

I - prover as instalações e os equipamentos 

necessários ao controle, à vigilância e à 

administração aduaneira local atendendo aos 

requisitos de que trata o § 1º do art. 4º desta Lei; 

II - disponibilizar lotes para as empresas 

autorizadas a instalar-se em ZPE; 

III - prestar serviços às empresas 

instaladas em ZPE; 

IV - prestar apoio à autoridade aduaneira; 

e 

V - atender a outras condições que forem 

estabelecidas em regulamento.” 

“Art. 6º-B As matérias-primas, os produtos 

intermediários e os materiais de embalagem serão 

importados ou adquiridos no mercado interno por 

empresa autorizada a operar em ZPE, com a suspensão 

da exigência dos seguintes impostos e contribuições: 

I - Imposto de Importação; 

II - IPI; 

III - Cofins; 

IV - Cofins-Importação; 

V - Contribuição para o PIS/Pasep; 

VI - Contribuição para o PIS/Pasep-

Importação; e 

VII - AFRMM. 
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§ 1º As matérias-primas, os produtos 

intermediários e os materiais de embalagem de que 

trata o caput deste artigo deverão ser utilizados 

integralmente no processo produtivo do produto final 

a ser exportado, sem prejuízo do disposto no art. 

6º-C desta Lei. 

§ 2º Com a exportação do produto final, a

suspensão de que trata o caput deste artigo

converter-se-á em:

I - alíquota 0% (zero por cento), na

hipótese da Contribuição para o PIS/Pasep, da

Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação,

da Cofins-Importação e do IPI; e

II - isenção, na hipótese do Imposto de

Importação e do AFRMM.

§ 3º As matérias-primas, os produtos

intermediários e os materiais de embalagem que, no

todo ou em parte, deixarem de ser empregados no

processo produtivo de bens ficam sujeitos aos

seguintes procedimentos:

I - exportação ou reexportação;

II - manutenção em depósito;

III - destruição, sob controle aduaneiro,

a expensas do interessado;

IV - destinação para o mercado interno,

com o pagamento dos tributos suspensos e dos

acréscimos legais devidos, contados desde a data da

ocorrência do fato gerador, na forma do art. 6º-C
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desta Lei, desde que previamente autorizado pelo 

CZPE; ou 

V - entrega à Fazenda Nacional, livres de 

quaisquer despesas e ônus, desde que a autoridade 

aduaneira concorde em recebê-los.” 

“Art. 6º-C Os produtos industrializados 

por empresa beneficiária do regime jurídico 

instituído por esta Lei poderão ser vendidos para o 

mercado interno, desde que a pessoa jurídica efetue 

o pagamento:

I - na condição de contribuinte dos 

impostos e das contribuições suspensos de que tratam 

os incisos I, II, IV, VI e VII do caput do art. 6º-

B desta Lei, relativos às matérias-primas, aos 

produtos intermediários e aos materiais de embalagem 

de procedência estrangeira neles empregados, com 

acréscimo de juros e multa de mora, na forma da lei, 

contados a partir da data da ocorrência dos fatos 

geradores dos tributos suspensos; 

II - na condição de responsável dos 

impostos e das contribuições suspensos de que tratam 

os incisos II, III, V e VII do caput do art. 6º-B 

desta Lei, relativos às matérias-primas, aos 

produtos intermediários e aos materiais de embalagem 

adquiridos no mercado interno e neles empregados, 

com acréscimo de juros e multa de mora, na forma da 

lei, contados a partir da data da ocorrência dos 

fatos geradores dos tributos suspensos; e 
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III - de todos os impostos e contribuições 

normalmente incidentes na operação de venda. 

§ 1º Na hipótese de não ser efetuado o

recolhimento dos impostos e das contribuições na 

forma dos incisos I, II e III do caput deste artigo, 

caberá lançamento de ofício, com aplicação de juros 

e da multa de que trata o art. 44 da Lei nº 9.430, 

de 27 de dezembro de 1996. 

§ 2º O beneficiário do regime poderá optar

pelo pagamento dos tributos incidentes nas operações 

de importação ou de aquisição no mercado interno de 

matérias-primas, de produtos intermediários e de 

materiais de embalagem, o que não implicará renúncia 

ao regime.” 

“Art. 6º-D Ficam reduzidas a 0 (zero) as 

alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins incidentes na importação ou na aquisição no 

mercado interno de serviços por empresa autorizada 

a operar em ZPE.” 

“Art. 6º-E A exportação de produto 

fabricado em ZPE poderá ser realizada com a 

intermediação de empresa comercial exportadora de 

que trata o Decreto-Lei nº 1.248, de 29 de novembro 

de 1972.” 

“Art. 6º-F Aplica-se o tratamento 

estabelecido nos arts. 6º-A e 6º-B desta Lei às 

aquisições de máquinas, de aparelhos, de 

instrumentos, de equipamentos, de matérias-primas, 

de produtos intermediários e de materiais de 
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embalagem realizadas entre empresas autorizadas a 

operar em ZPE.” 

“Art. 6º-G Aplicam-se as reduções do art. 

6º-D às aquisições de serviços vinculados à 

industrialização de que trata o art. 21-A desta Lei 

por empresas autorizadas a operar em ZPE.” 

“Art. 6º-H Das notas fiscais relativas à 

venda de máquinas, de aparelhos, de instrumentos, de 

equipamentos, de matérias-primas, de produtos 

intermediários e de materiais de embalagem e à 

prestação de serviços para empresa autorizada a 

operar em ZPE, deverá constar, respectivamente: 

I - a expressão ‘Venda efetuada com regime 

de suspensão’, com a especificação do dispositivo 

legal correspondente; ou 

II - a expressão ‘Prestação de serviço 

efetuada com alíquota zero da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins’, com a especificação do 

dispositivo legal correspondente.” 

“Art. 18-B. Será permitida, sob as 

condições previstas na legislação específica, a 

aplicação dos seguintes incentivos ou benefícios 

fiscais: 

I - regimes aduaneiros suspensivos 

previstos em regulamento; 

II - previstos para as áreas da Sudam, 

instituída pela Lei Complementar nº 124, de 3 de 

janeiro de 2007, da Sudene, instituída pela Lei 

Complementar nº 125, de 3 de janeiro de 2007 e da 
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Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste 

(Sudeco), instituída pela Lei Complementar nº 129, 

de 8 de janeiro de 2009; 

III - previstos no art. 9º da Medida 

Provisória nº 2.159-70, de 24 de agosto de 2001;  

IV - previstos na Lei nº 8.248, de 23 de 

outubro de 1991; e 

V - previstos nos arts. 17 a 26 da Lei nº 

11.196, de 21 de novembro de 2005.” 

“Art. 18-C. A receita auferida por empresa 

autorizada a operar em ZPE decorrente da 

comercialização de oxigênio medicinal, classificado 

sob o código 2804.40.00 da NCM, não será considerada 

no cálculo do percentual da receita bruta decorrente 

de exportação de que trata o caput do art. 18 desta 

Lei, no ano-calendário de 2021.” 

“Art. 21-A. A empresa prestadora de 

serviços vinculados à industrialização das 

mercadorias a serem exportadas poderá ser 

beneficiária do regime instituído por esta Lei, 

desde que possua: 

I - vínculo contratual com empresa 

industrial autorizada a operar em ZPE; e 

II - projeto aprovado pelo CZPE. 

§ 1º Desfeito o vínculo contratual de que

trata o inciso I do caput deste artigo, fica extinta 

a condição de beneficiária do regime para a empresa 

prestadora de serviços e fica a empresa industrial 

contratante obrigada a comunicar ao CZPE a extinção 
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do referido contrato no prazo de até 30 (trinta) 

dias, contado da data da extinção. 

§ 2º Os serviços beneficiados pelo 

disposto neste artigo são os seguintes: 

I - serviços de Pesquisa e Desenvolvimento 

(P&D); 

II - serviços de engenharia e arquitetura; 

III - serviços científicos e outros 

serviços técnicos; 

IV - serviços de branding e marketing; 

V - serviços especializados de projetos 

(design); 

VI - serviços de Tecnologia da Informação 

(TI); 

VII - serviços de manutenção, reparação e 

instalação; 

VIII - serviços de coleta e tratamento de 

água e efluentes, e ambientais; 

IX - serviços de transporte de carga e de 

apoio ao transporte; 

X - outros serviços fixados pelo CZPE. 

§ 3º Os serviços enumerados no § 2º deste

artigo serão fixados pelo CZPE de acordo com a NBS. 

§ 4º O Poder Executivo disporá sobre as

hipóteses de controle informatizado das operações da 

empresa de serviços de que trata o caput deste 

artigo. 

§ 5º O ato que aprovar projeto de empresa

prestadora de serviços identificará o 
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estabelecimento beneficiado, relacionará os serviços 

a serem prestados, de acordo com a sua classificação 

na NBS, e assegurará o tratamento instituído por 

esta Lei pelo prazo de vigência do contrato de que 

trata o inciso I do caput deste artigo ou pelo prazo 

restante concedido para a empresa industrial operar 

em ZPE, o que for menor. 

§ 6º A empresa prestadora de serviços de

que trata o caput deste artigo não poderá prestar 

serviços para empresas nacionais sediadas fora da 

ZPE.” 

“Art. 21-B.  A administradora da ZPE poderá 

autorizar a instalação em ZPE de estabelecimento de 

empresa prestadora de serviços não enquadrados nas 

hipóteses estabelecidas no art. 21-A desta Lei cuja 

presença contribua para: 

I - otimizar a operação das pessoas 

jurídicas instaladas na ZPE; ou 

II – proporcionar comodidade às pessoas 

físicas que circulam pela área da ZPE. 

Parágrafo único. As empresas a que se 

refere o caput deste artigo: 

I - não farão jus aos benefícios do regime 

tributário, cambial e administrativo estabelecido 

nesta Lei; e 

II - não poderão movimentar ou armazenar 

mercadoria adquirida ou importada ao amparo do 

regime.” 
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“Art. 21-C. Poderá ser beneficiária do 

regime instituído por esta Lei a pessoa jurídica 

exclusivamente prestadora de serviços, sem prejuízo 

dos serviços relacionados nos arts. 21-A e 21-B desta 

Lei, desde que: 

I – possua projeto aprovado pelo CZPE, para 

prestação de serviços exclusivamente ao mercado 

externo; 

II – não evidencie a instalação em ZPE a 

simples transferência de pessoa jurídica já 

instalada fora da ZPE; e 

III - não aufira receita referente à 

prestação de serviços no mercado interno. 

§ 1º A pessoa jurídica beneficiária do

regime terá a habilitação cancelada na hipótese de 

não observância do disposto no inciso III do caput 

deste artigo ou das demais condições e requisitos 

previstos nesta Lei. 

§ 2º Na hipótese de cancelamento de que

trata o § 1º deste artigo, a empresa excluída do 

regime somente poderá efetuar nova habilitação após 

o decurso do prazo de 2 (dois) anos, contado da data

do cancelamento. 

§ 3º Para cumprimento do disposto neste

artigo, devem ser observados as condições 

necessárias para fruição do benefício fiscal e os 

requisitos técnicos e operacionais estabelecidos 

pela Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil. 
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§ 4º No caso de descumprimento dos 

requisitos e das condições para fruição dos 

benefícios de que trata este artigo, o beneficiário 

ficará sujeito ao pagamento dos tributos que 

deixarem de ser recolhidos, com os acréscimos legais 

e penalidades cabíveis, conforme o caso, calculados 

da data do fato gerador. 

§ 5º Nas hipóteses de que trata o § 1º

deste artigo, a pessoa jurídica adquirente será 

responsável solidária com a pessoa jurídica de que 

trata o caput deste artigo. 

§ 6º Os serviços de que trata este artigo

serão fixados pelo CZPE de acordo com a NBS.” 

Art. 3º As empresas com projetos aprovados pelo CZPE 

anteriormente à publicação desta Lei poderão optar, nos termos 

constantes de regulamentação, pelo novo regime jurídico ou por 

manterem-se vinculadas aos termos da Lei nº 11.508, de 20 de 

julho de 2007, vigentes no momento da aprovação do respectivo 

projeto industrial. 

Art. 4º Ficam revogados os seguintes dispositivos da 

Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007: 

I - §§ 2º, 3º e 4º do art. 2º; 

II - inciso VI do caput do art. 3º; 

III - incisos I e II do § 4º do art. 3º; 

IV - §§ 1º, 5º, 6º e 8º do art. 6º-A; 

V - incisos I e II do caput do art. 12; 

VI - § 2º do art. 12; 

VII - art. 13; 

VIII - art. 18; e 
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IX - art. 21. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor em: 

I – 1º de janeiro de 2022, quanto ao art. 2º e ao 

inciso IV do caput do art. 4º; e 

II - após decorridos 90 (noventa) dias de sua 

publicação oficial, quanto aos demais dispositivos.  
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Publicação da Mensagem do presidente da República nº 343 de 2021, em 16 

de julho de 2021, recebida no mesmo dia, que comunica as razões do veto 

parcial aposto ao Projeto de Lei nº 1.343 de 2021, que "Dispõe sobre a autorização 

para que estruturas industriais destinadas à fabricação de vacinas de uso 

veterinário sejam utilizadas na produção de insumos farmacêuticos ativos (IFA) e 

vacinas contra a covid-19 no Brasil". (Veto nº 39 de 2021) 

O prazo previsto no § 4º do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104-A 

do Regimento Comum do Congresso Nacional encerrar-se-á em 27 de agosto de 

2021. 

A matéria está publicada em avulso eletrônico. 

São os seguintes a Mensagem e o autógrafo do projeto: 
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CONGRESSO NACIONAL 
VETO N° 39, DE 2021

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 1.343, de 2021, que que "Dispõe sobre a

autorização para que estruturas industriais destinadas à fabricação de vacinas de uso

veterinário sejam utilizadas na produção de insumos farmacêuticos ativos (IFA) e vacinas

contra a covid-19 no Brasil".

Mensagem nº 343 de 2021, na origem

DOU de 16/07/2021

Recebido o veto no Senado Federal: 16/07/2021

Sobrestando a pauta a partir de: 28/08/2021

DOCUMENTOS:

Mensagem-

Autógrafo da matéria vetada-

PUBLICAÇÃO: DCN de 22/07/2021

Página da matéria
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•

 DISPOSITIVO VETADO

art. 5º
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MENSAGEM Nº 343 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1o do art. 66 da 

Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse 

público, o Projeto de Lei nº 1.343, de 2021, que “Dispõe sobre a autorização para que estruturas 

industriais destinadas à fabricação de vacinas de uso veterinário sejam utilizadas na produção 

de insumos farmacêuticos ativos (IFA) e vacinas contra a covid-19 no Brasil”. 

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto ao seguinte 

dispositivo do Projeto de Lei: 

Art. 5º do Projeto de Lei 

“Art. 5º  Ato do Poder Executivo poderá prever incentivo fiscal destinado às 

pessoas jurídicas que adaptem suas estruturas industriais destinadas originalmente à 

fabricação de produtos de uso veterinário para a produção de vacinas contra a covid-

19.” 

Razões do veto 

“A proposição legislativa estabelece que ato do Poder Executivo federal poderia 

prever incentivo fiscal destinado às pessoas jurídicas que adaptassem as suas estruturas 

industriais destinadas originalmente à fabricação de produtos de uso veterinário para a 

produção de vacinas contra a covid-19. 

Embora se reconheça a boa intenção do legislador ao autorizar benefício de 

natureza tributária, a proposição legislativa encontra óbice jurídico por violar o disposto 

no § 6º do art. 150 da Constituição, o qual determina que benefícios tributários só 

podem ser criados por lei em sentido estrito. 

Ademais, a proposição legislativa acarretaria em renúncia de receitas sem a 

apresentação da estimativa do impacto orçamentário e financeiro e das medidas 

compensatórias, em violação ao disposto no art. 113 do Ato das Disposições 
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Constitucionais Transitórias, no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e nos art. 125, art. 126 e art. 128 da Lei nº 14.116, 

de 31 de dezembro de 2020 - Lei de Diretrizes Orçamentárias 2021.” 

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar o dispositivo 

mencionado do Projeto de Lei em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos Senhores  

Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 15 de julho de 2021. 
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Dispõe sobre a autorização para que estruturas 
industriais destinadas à fabricação de vacinas de 

uso veterinário sejam utilizadas na produção de 

insumos farmacêuticos ativos (IFA) e vacinas 

contra a covid-19 no Brasil. 

O Congresso Nacional  decreta: 

Art. 1º Os estabelecimentos que fabricam vacinas de uso veterinário em 

conformidade com o Decreto-Lei nº 467, de 13 de fevereiro de 1969, poderão, na forma do 

regulamento, ser autorizados a fabricar insumos farmacêuticos ativos (IFA) e vacinas contra 

a covid-19, desde que cumpram todas as normas sanitárias e as exigências de biossegurança 

próprias dos estabelecimentos destinados à produção de vacinas para uso humano. 

§ 1º Todas as fases relacionadas à produção, ao envasamento, à etiquetagem, à

embalagem e ao armazenamento de vacinas para uso humano deverão ser realizadas em 

dependências fisicamente separadas daquelas que, em uma mesma estrutura industrial, 

sejam utilizadas para a fabricação de produtos destinados a uso veterinário. 

§ 2º Quando não houver ambientes separados para que o armazenamento seja

feito conforme o disposto no § 1º deste artigo, as vacinas contra a covid-19 poderão ser 

armazenadas na mesma área de armazenagem das vacinas de uso veterinário, mediante 
avaliação e anuência prévias da autoridade sanitária federal e desde que haja metodologia de 

identificação e segregação de cada tipo de vacina. 

Art. 2º Enquanto fabricarem vacinas para uso humano, os estabelecimentos 

referidos nesta Lei submetem-se à autorização, à normatização, ao controle e à fiscalização 

da autoridade sanitária nos termos da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, no que se 

relacionar à produção da vacina de uso humano, mantendo-se submetidos à normatização, 

ao controle e à fiscalização da autoridade sanitária animal no tocante às atividades relativas 

a produtos de uso veterinário. 

Art. 3º A autoridade sanitária federal priorizará a análise dos pedidos de 

autorização para que os estabelecimentos referidos nesta Lei realizem as seguintes 

atividades: 
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I – fabricação do insumo farmacêutico ativo (IFA) da vacina contra a 
covid-19; ou 

II – formulação, produção, envase, embalagem e armazenamento de vacinas 

contra a covid-19. 

Art. 4º A autoridade sanitária federal deverá considerar e observar a capacidade 

de produção dos estabelecimentos referidos no art. 1º desta Lei, de forma que não haja 

desabastecimento dos demais insumos por eles produzidos no País, os quais são necessários 

para a manutenção da regularidade sanitária. 

Art. 5º Ato do Poder Executivo poderá prever incentivo fiscal destinado às 

pessoas jurídicas que adaptem suas estruturas industriais destinadas originalmente à 

fabricação de produtos de uso veterinário para a produção de vacinas contra a covid-19. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum, promulgo o seguinte 
 
 
 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 25, DE 2021 

 
 
 

Susta os efeitos do art. 38 da Portaria GM/MS                                                            
nº 1.263, de 18 de junho de 2021. 

 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Ficam sustados, nos termos do inciso V do caput do art. 49 da 

Constituição Federal, os efeitos do art. 38 da Portaria GM/MS nº 1.263, de 18 de junho de 
2021, que “dispõe sobre a aplicação de emendas parlamentares que adicionarem recursos ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), para a realização de transferências do Fundo Nacional de 
Saúde aos fundos de saúde dos Estados, Distrito Federal e Municípios, no exercício de 
2021”. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em 13 de julho de 2021. 

 
 
 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO  
CONGRESSO NACIONAL Nº 51, DE 2021 

 
 

ATO DECLARATÓRIO 
 
 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, nos termos do 
parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a 
Medida Provisória nº 1.037, de 18 de março de 2021, que “Abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério da Cidadania, no valor de                                                                     
R$ 42.575.600.000,00, para o fim que especifica, e dá outras providências”, 
teve seu prazo de vigência encerrado no dia 15 de julho de 2021. 

 
Congresso Nacional, em 16 de julho de 2021. 

 
 
 
 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO  
CONGRESSO NACIONAL Nº 52, DE 2021 

 
 

ATO DECLARATÓRIO 
 
 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, nos termos do 
parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a 
Medida Provisória nº 1.038, de 18 de março de 2021, que “Abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério da Cidadania e da Advocacia-Geral 
da União, no valor de R$ 394.560.026,00, para os fins que especifica”, teve 
seu prazo de vigência encerrado no dia 15 de julho de 2021. 

 
Congresso Nacional, em 16 de julho de 2021. 

 
 
 
 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO  
CONGRESSO NACIONAL Nº 53, DE 2021 

 
 

ATO DECLARATÓRIO 
 
 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, nos termos do 
parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a 
Medida Provisória nº 1.039, de 18 de março de 2021, que “Institui o 
Auxílio Emergencial 2021 para o enfrentamento da emergência de                                                                                      
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
(covid-19)”, teve seu prazo de vigência encerrado no dia 15 de julho                                                                                                       
de 2021. 

 
Congresso Nacional, em 16 de julho de 2021. 

 
 
 
 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES MISTAS

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
(Resolução nº 1, de 2006-CN)

Finalidade: Apreciação das matérias orçamentárias e acompanhamento e fiscalização das respectivas
execuções.

Número de membros: 11 Senadores e 31 Deputados

PRESIDENTE: Senadora Rose de Freitas (MDB-ES)
1º VICE-PRESIDENTE: VAGO

2º VICE-PRESIDENTE: Senador Izalci Lucas (PSDB-DF)
3º VICE-PRESIDENTE: VAGO

Relator do Projeto de Lei Orçamentária Anual: Deputado Hugo Leal (PSD-RJ)
Relator do Projeto de Plano Plurianual: VAGO

Rel. do Proj. de Lei de Diretrizes Orçamentárias: Deputado Juscelino Filho (DEM-MA)
Relator da Receita: VAGO

 
Designação: 01/07/2021

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Rose de Freitas  - MDB/ES    (28)  1.  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (28)

  Simone Tebet  - MDB/MS    (28)  2.  Luiz do Carmo  - MDB/GO    (33)

  Elmano Férrer  - PP/PI    (2)  3.  Esperidião Amin  - PP/SC    (2)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL 
( PODEMOS, PSDB, PSL )

  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (3)  1.  Mara Gabrilli  - PSDB/SP    (4)

  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR    (13)  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (29)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (5)  1.  Acir Gurgacz  - PDT/RO    (5)

  Weverton  - PDT/MA    (5)  2.  Cid Gomes  - PDT/CE    (5)

PSD 
  Angelo Coronel  - BA    (6)  1.  Omar Aziz  - AM    (6,27)

  Carlos Fávaro  - MT    (6)  2.  Vanderlan Cardoso  - GO    (6,27)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (7)  1.  Fernando Collor  - PROS/AL    (7)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
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TITULARES SUPLENTES

( DEM, PL, PSC )
  Wellington Fagundes  - PL/MT    (8)  1.  Zequinha Marinho  - PSC/PA    (8,32)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

AVANTE, PATRIOTA, PL, PODEMOS, PP, PROS, PSC, PSD, REPUBLICANOS, PTB, PSL, DEM, MDB, PSDB,
SOLIDARIEDADE

  Charlles Evangelista  - PSL/MG    (9)  1.  Dra. Soraya Manato  - PSL/ES    (9)

  Sanderson  - PSL/RS    (9)  2.  Delegado Marcelo Freitas  - PSL/MG    (9)

  Coronel Tadeu  - PSL/SP    (9)  3.  Caroline de Toni  - PSL/SC    (9)

  Bosco Costa  - PL/SE    (10)  4.  Gelson Azevedo  - PL/RJ    (10)

  Júnior Mano  - PL/CE    (10)  5.  João Carlos Bacelar  - PL/BA    (30)

  André Fufuca  - PP/MA    (11)  6.  Átila Lins  - PP/AM    (11)

  Mário Negromonte Jr.  - PP/BA    (11)  7.  Pinheirinho  - PP/MG    (11)

  Hugo Leal  - PSD/RJ    (12)  8.  Júnior Ferrari  - PSD/PA    (12)

  Marx Beltrão  - PSD/AL    (12)  9.  Domingos Neto  - PSD/CE    (12)

  Hildo Rocha  - MDB/MA    (31)  10.  Alceu Moreira  - MDB/RS    (31)

  Sergio Souza  - MDB/PR    (31)  11.  Hercílio Coelho Diniz  - MDB/MG    (34)

  Adolfo Viana  - PSDB/BA    (26)  12.  Célio Silveira  - PSDB/GO    (26)

  Domingos Sávio  - PSDB/MG    (26)  13.  Danilo Forte  - PSDB/CE    (26)

  Gilberto Abramo  - REPUBLICANOS/MG    (14)  14.  Márcio Marinho  - REPUBLICANOS/BA    (14,35)

  Jhonatan de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (14,35)  15.  Ossesio Silva  - REPUBLICANOS/PE    (14)

  Arthur Oliveira Maia  - DEM/BA    (15)  16.  Juscelino Filho  - DEM/MA    (15)

  Paulo Azi  - DEM/BA    (15)  17.  Pedro Lupion  - DEM/PR    (15)

  Genecias Noronha  - SOLIDARIEDADE/CE    (16)  18.  Augusto Coutinho  - SOLIDARIEDADE/PE    (16)

  Uldurico Junior  - PROS/BA    (17)  19.  Weliton Prado  - PROS/MG    (17)

  Eduardo Costa  - PTB/PA    (18)  20.  Wilson Santiago  - PTB/PB    (18)

  Osires Damaso  - PSC/TO    (19)  21.  Aluisio Mendes  - PSC/MA    (19)

PT
  José Guimarães  - CE    (23)  1.  Zeca Dirceu  - PR    (23)

  Carlos Zarattini  - SP    (23)  2.  Beto Faro  - PA    (23)

  Zé Carlos  - MA    (23)  3.  Célio Moura  - TO    (23)

PSB
  Luciano Ducci  - PR    (24)  1.  Rodrigo Coelho  - SC    (24)

  Gonzaga Patriota  - PE    (24,36)  2.  Marcelo Nilo  - BA    (24,36)

PDT
  Flávia Morais  - GO    (25)  1.  Dagoberto Nogueira  - MS    (25)

  André Figueiredo  - CE    (25)  2.  Totonho Lopes  - CE    (25)

CIDADANIA, NOVO, PV
  Arnaldo Jardim  - CIDADANIA/SP    (20)  1.  Adriana Ventura  - NOVO/SP    (20)

PSOL
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TITULARES SUPLENTES

  VAGO  1.  Toninho Wandscheer  - PROS/PR    (21)

PCdoB  (1)

  Daniel Almeida  - BA    (22)  1.  Orlando Silva  - SP    (22)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional.
2. Designados como titular e suplente, respectivamente, os Senadores Elmano Férrer e Esperidião Amin. (Of. 29/2021 da Liderança do PP)
3. Designado como titular o Senador Izalci Lucas. (Of. 47/2021 da Liderança do PSDB)
4. Designada como suplente a Senadora Mara Gabrilli. (Of. 48/2021 da Liderança do PSDB)
5. Designados como titulares os Senadores Alessandro Vieira e Weverton; designados como suplentes os Senadores Acir Gurgacz e Cid Gomes. (Of.
31/2021 do Bloco Senado Independente)
6. Designados como titulares os Senadores Angelo Coronel e Carlos Fávaro; designados como suplentes os Senadores Nelsinho Trad e Lucas Barreto. (Of.
54/2021 da Liderança do PSD)
7. Designados como titular e suplente, respectivamente, o Senador Jean Paul Prates e Fernando Collor. (Of. 27/2021 da Liderança do Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática)
8. Designados como titular e suplente, respectivamente, os Senadores Wellington Fagundes e Jayme Campos. (Of. 14/2021 da Liderança do DEM)
9. Designados como titulares os Deputados Charlles Evangelista, Sanderson e Coronel Tadeu; designados como suplentes a Deputada Dra. Soraya
Manato, o Deputado Marcelo Freitas e a Deputada Caroline de Toni. (Of. 147/2021 da Liderança do PSL)
10. Designados como titulares os Deputados Bosco Costa e Júnior Mano; designado como suplente o Deputado Gelson Azevedo. (Of. 94/2021 da
Liderança do PL)
11. Designados como titulares os Deputados André Fufuca e Mário Negromonte Jr.; designados como suplentes os Deputados Átila Lins e Pinheirinho.
(Of. 78/2021 da Liderança do PP)
12. Designados como titulares os Deputados Hugo Leal e Marx Beltrão; designados como suplentes os Deputados Júnior Ferrari e Domingos Neto.(Of.
103/2021 da Liderança do PSD)
13. Designado como titular o Senador Oriovisto Guimarães. (Of. 42/2021 da Liderança do PODEMOS)
14. Designados como titulares os Deputados Gilberto Abramo e Márcio Marinho; designados como suplentes a Deputada Aline Gurgel e o Deputado
Ossésio Silva. (Of. 109 da Liderança do REPUBLICANOS)
15. Designados como titulares os Deputados Arthur Oliveira Maia e Paulo Azi; designados como suplentes os Deputados Juscelino Filho e Pedro Lupion.
(Ofícios 72 e 74 da Liderança do DEM)
16. Designado como titular o Deputado Genecias Noronha; designado como suplente o Deputado Augusto Coutinho. (Of. 48/2021 da Liderança do
SOLIDARIEDADE)
17. Designado como titular o Deputado Uldurico Junior; designado como suplente o Deputado Weliton Prado. (Of. 43/2021 da Liderança do PROS)
18. Designado como titular o Deputado Eduardo Costa; designado como suplente o Deputado Wilson Santiago. (Of. 60/2021 da Liderança do PTB)
19. Designado como titular o Deputado Osires Damaso; designado como suplente o Deputado Aluisio Mendes. (Of. 29/2021 da Liderança do MDB)
20. Designados como titular e suplente, respectivamente, o Deputado Arnaldo Jardim e a Deputada Adriana Ventura. (Of. 24/2021 da Liderança do
CIDADANIA)
21. Designado como suplente o Deputado Toninho Wandscheer. (Of. 58/2021 da Liderança do PSOL)
22. Designados como titular e suplente, respectivamente, o Deputado Daniel Almeida e o Deputado Orlando Silva. (Of. 46/2021 da Liderança do PCdoB)
23. Designados como titulares os Deputados José Guimarães, Carlos Zarattini e Zé Carlos; designados como suplentes os Deputados Zeca Dirceu, Beto
Faro e Célio Moura. (Of. SN/2021 da Liderança do PT)
24. Designados como titulares os Deputados Luciano Ducci e Marcelo Nilo; designados como suplentes os Deputados Rodrigo Coelho e Gonzaga Patriota.
(Of. 2/2021 da Liderança do PSB)
25. Designados como titulares a Deputada Flávia Morais e o Deputado André Figueiredo; designados como suplentes os Deputados Dagoberto Nogueira
e Totonho Lopes. (Of. 2806/2021 da Liderança do PDT)
26. Designados como titulares os Deputados Adolfo Viana e Domingos Sávio; designados como suplentes os Deputados Célio Silveira e Danilo Forte. (Of.
SN/2021 da Liderança do PSDB)
27. 06/07/2021: Designados os Senadores Omar Aziz e Vanderlan Cardoso, como suplentes, em substituição aos Senadores Nelsinho Trad e Lucas
Barreto, respectivamente. (Ofício nº 55/2021 da Liderança do PSD)
28. 02/07/2021: Designados como titulares as Senadoras Rose de Freitas e Simone Tebet; designado como suplente o Senador Eduardo Gomes. (Of.
60/2021 da Liderança do MDB)
29. 06/07/2021: Designada como suplente a Senadora Soraya Thronicke. (Of. 46/2021 da Liderança do PODEMOS)
30. 07/07/2021: Designado como suplente o Deputado João Carlos Bacelar. (Of. 97/2021 da Liderança do PL)
31. 07/07/2021: Designados como titulares os Deputados Hildo Rocha e Sergio Souza; designado como suplente o Deputado Alceu Moreira. (Of.
242/2021 da Liderança do MDB)
32. 07/07/2021: Designado o Senador Zequinha Marinho, como suplente, em substituição ao Senador Jayme Campos. (Ofício nº 15/2021 da Liderança
do DEM)
33. 07/07/2021: Designado como suplente o Senador Luiz do Carmo. (Of. 62/2021 da Liderança do MDB)
34. 07/07/2021: Designado como suplente o Deputado Hercílio Coelho Diniz. (Of. 244/2021 da Liderança do MDB)
35. 08/07/2021: Designado como titular o Deputado Jhonatan de Jesus, em substituição ao Deputado Márcio Marinho, que passa à condição de
suplente. (Of. 111/2021 da Liderança do REPUBLICANOS)
36. 08/07/2021: Designado como titular o Deputado Gonzaga Patriota, em substituição ao Deputado Marcelo Nilo, que passa à condição de suplente.
(Of. 4/2021 da Liderança do PSB)
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Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas
(Criada pela Resolução nº 4/2008-CN)

Finalidade: Acompanhar, monitorar e fiscalizar, de modo contínuo, as ações referentes às mudanças
climáticas no Brasil

Número de membros: 12 Senadores e 12 Deputados

 

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Secretário: Paula de Araújo Pinto Teixeira
E-mail: cocm@senado.leg.br
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Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência
(Resolução nº 2, de 2013-CN - Art. 6º da Lei nº 9.883/1999)

Finalidade: A fiscalização e o controle externos das atividades de inteligência e contrainteligência e de
outras a elas relacionadas, no Brasil ou no exterior.

Número de membros: 6 Senadores e 6 Deputados

PRESIDENTE: Deputado Aécio Neves (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE: Senadora Kátia Abreu (PP-TO)

 
Instalação: 29/06/2021

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Aécio Neves (PSDB/MG)

Líder do Bloco Parlamentar da Maioria
Deputado Diego Andrade (PSD/MG)

Líder do Bloco Parlamentar Minoria
Deputado Marcelo Freixo (PSB/RJ)

Deputado indicado pela Liderança da Maioria
Deputado Claudio Cajado (PP/BA)   ( 6)

Deputado indicado pela Liderança da Minoria
Deputado Orlando Silva (PCdoB/SP)   ( 4,8)

Deputado indicado pela Comissão de
Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Augusto Coutinho (SOLIDARIEDADE/PE)   ( 2,7)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional
Senadora Kátia Abreu (PP/TO)

Líder da Maioria
Senador Renan Calheiros (MDB/AL)

Líder da Minoria
Senador Jean Paul Prates (PT/RN)

Senador indicado pela Liderança
do Bloco Parlamentar da Maioria

Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB)   ( 1)

Senador indicado pela Liderança
do Bloco Parlamentar Minoria

Senador Jaques Wagner (PT/BA)   ( 5)

Senador indicado pela Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Nacional

Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES)   ( 3)

Notas:
1. Designada a Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB) para a vaga destinada ao Bloco Parlamentar da Maioria do Senado Federal, em 3.4.2019, conforme
Ofício n° 141/2019 da Liderança da Maioria do Senado Federal.  (DCN de 04/04/2019, p. 276)
2. Deputado Edio Lopes (PP) é indicado pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, em 16.4.2019, conforme
Ofício nº 6/2019 da CREDN-CD.  (DCN de 18/04/2019, p. 117)
3. Senador Marcos do Val (Cidadania) é indicado pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal, em 22.4.2019, conforme
Ofício nº 18/2019 da CRE-SF.  (DCN de 25/04/2019, p. 117)
4. Designado o Deputado Carlos Zarattini (PT) para a vaga destinada à Minoria da Câmara dos Deputados, em 9.5.2019, conforme Ofício n° 20/2019 da
Liderança da Minoria da Câmara dos Deputados.  (DCN de 16/05/2019, p. 8)
5. Designado o Senador Jaques Wagner (PT) para a vaga destinada à Minoria do Senado Federal, em 11.6.2019, conforme Memorando nº 14/2019 da
Liderança da Minoria do Senado Federal.  (DCN de 13/06/2019, p. 234)
6. Designado o Deputado Cláudio Cajado (PP) para a vaga destinada à Maioria da Câmara dos Deputados, em 13.8.2019, conforme Ofício n° 5/2019 da
Liderança da Maioria da Câmara dos Deputados.  (DCN de 15/08/2019, p. 153)
7. Designado o Deputado Augusto Coutinho (Solidariedade/PE) para a vaga destinada à Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara
dos Deputados, em 30.4.2021, conforme Ofício n° 22/2021 da CRREDN-CD.
8. Designado o Deputado Orlando Silva(PCdoB) para a vaga destinada à Minoria da Câmara dos Deputados, em 9.5.2021, conforme Ofício n° 29/2021 da
Liderança da Minoria da Câmara dos Deputados.

Secretário: Rodrigo Ribeiro Bedritichuk
Telefone(s): 3303-4256

E-mail: cocm@senado.leg.br
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Comissão Mista do Congresso Nacional de Assuntos
Relacionados à Comunidade dos Países de Língua Portuguesa

(Resolução nº 2, de 2014-CN)
Finalidade: A Comissão Mista é órgão de ligação entre o Congresso Nacional e a Assembleia Parlamentar
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (AP-CPLP)

Número de membros: 3 Senadores e 5 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

 
Designação: 05/06/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Dário Berger  - MDB/SC    (5)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL 
( PODEMOS, PSDB, PSL )

  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (4)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar Senado Independente   (1)

( REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )
  Flávio Arns  - PODEMOS/PR    (6)  1.  VAGO

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

DEM, MDB, PMN, PP, PSC, PSD, PSDB, PSL, PTB, REPUBLICANOS, PL
  Delegado Waldir  - PSL/GO    (3)  1.  Delegado Marcelo Freitas  - PSL/MG    (3)

  Rosangela Gomes  - REPUBLICANOS/RJ    (3)  2.  Dr. Luiz Antonio Teixeira Jr.  - PP/RJ    (3)

AVANTE, DC, PCdoB, PDT, PODEMOS, PV, SOLIDARIEDADE, PROS
  Márcio Marinho  - REPUBLICANOS/BA    (3)  1.  Damião Feliciano  - PDT/PB    (3)

PT
  Reginaldo Lopes  - MG    (3,9)  1.  VAGO    (3)

PSB  (2)

  VAGO    (3,8)  1.  Pastor Eurico  - PATRIOTA/PE    (3,7)

Notas:
*. PRESIDÊNCIA DO PARLAMENTO (para efeito de participação brasileira na AP-CPLP, de acordo com o parágrafo único do art. 5º da Resolução nº 2/2014-
CN): Presidente: Senador Davi Alcolumbre (Presidente da Mesa do Congresso Nacional); Vice-Presidente: Deputado Marcos Pereira (Primeiro Vice-
Presidente da Mesa do Congresso Nacional).
**. Composição da Câmara dos Deputados informada pelo Ofício nº 405/2019/SGM/P. Observações: 1) Deputada Rosangela Gomes (PRB) indicada para
vaga de titular, cedida pelo PP; 2) Deputado Márcio Marinho (PRB) indicado para vaga de titular, cedida pelo PDT.
1. Vaga destinada ao rodízio, nos termos do art. 10-A do Regimento Comum (Bloco Senado Independente-SF).
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2. Vaga destinada ao rodízio, nos termos do art. 10-A do Regimento Comum (PSB-CD).
3. Designados, por meio do Ofício nº 405/2019/SGM/P, os seguintes Deputados: 1. Bloco PSL,PP,PR,PSD,MDB,PRB,PSDB,DEM,PTB,PSD,PMN: T
itulares: Delegado Waldir (PSL) e Rosangela Gomes (PRB); Suplentes: Delegado Marcelo Freitas (PSL) e Dr. Luiz Antonio Teixeira Jr. (PP); 2. Bloco
PDT,SD,PODE,PROS,PCdoB,AVANTE,PV,DC: Titular: Deputado Márcio Marinho (PRB); Suplente: Deputado Damião Feliciano (PDT); 3. PT: Titular: (vago);
Suplente: (vago); 4. PSB: Titular: Deputado Rodrigo Coelho (PSB); Suplente: (vago).  (DCN de 06/06/2019, p. 206)
4. Designado, como titular, o Senador Izalci Lucas (PSDB), conforme Ofício nº 77/2019, da Liderança do PSDB.  (DCN de 06/06/2019, p. 204)
5. Designado, como titular, o Senador Dário Berger (MDB), conforme Ofício nº 160/2019 da Liderança do MDB.  (DCN de 06/06/2019, p. 203)
6. Designado, como membro titular, o Senador Flávio Arns (REDE), conforme Memorando nº 91/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar Senado
Independente.  (DCN de 06/06/2019, p. 205)
7. Designado, como membro suplente, o Deputado Pastor Eurico (Patriota), em vaga cedida, em 8.8.2019, conforme Ofício nº 201/2019 da Liderança do
PSB  (DCN de 15/08/2019, p. 152)
8. Dispensada a participação do Deputado Rodrigo Coelho (PSB), em 23.9.2019 conforme Ofício nº 268/2019 da liderança do PSB (decisão do diretório
Nacional do PSB de 30.08.19).  (DCN de 26/09/2019, p. 358)
9. Designado, como titular, o Deputado Reginaldo Lopes (PT), conforme Ofício nº 84/2020 da Liderança do PT.  (DCN de 19/03/2020, p. 18)
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Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher
(Resolução nº 1, de 2014-CN)

Finalidade: Diagnosticar as lacunas existentes nas ações e serviços da Seguridade Social e na prestação
de segurança pública e jurídica às mulheres vítimas de violência; e apresentar propostas para a
consolidação da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres.

Número de membros: 12 Senadores e 12 Deputados

 

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Secretário: Gigliola Ansiliero
Telefone(s): 61 3303-3504

E-mail: cocm@senado.leg.br
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Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul
Finalidade: A Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul tem por finalidade ser o órgão de
ligação entre o Congresso Nacional e o Parlamento do Mercosul.

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados

PRESIDENTE: Senador Nelsinho Trad (PSD-MS)
1º VICE-PRESIDENTE: Senador Marcio Bittar (MDB-AC)

2º VICE-PRESIDENTE: Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE PELO BRASIL NO PARLASUL: Deputado Celso Russomanno (REPUBLICANOS-SP)

 

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Marcelo Castro  - MDB/PI    (1)  1.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (1)

  Marcio Bittar  - MDB/AC    (1)  2.  VAGO
  Humberto Costa  - PT/PE    (2)  3.  Luis Carlos Heinze  - PP/RS    (13)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL 
( PODEMOS, PSDB, PSL )

  Rodrigo Cunha  - PSDB/AL    (3)  1.  Marcos do Val  - PODEMOS/ES    (39)

  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (4)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA    (5,38)  1.  Weverton  - PDT/MA    (6,38)

  Fabiano Contarato  - REDE/ES    (5,38)  2.  Leila Barros  - PSB/DF    (14)

PSD 
  Nelsinho Trad  - MS    (7,27)  1.  Angelo Coronel  - BA    (7,27)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Telmário Mota  - PROS/RR    (8)  1.  Jaques Wagner  - PT/BA    (8)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG    (9)  1.  Jayme Campos  - DEM/MT    (9)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

DEM, MDB, PL, PMN, PP, PSC, PSD, PSDB, PSL, PTB, REPUBLICANOS  (10)

  Coronel Armando  - PSL/SC    (17,30,34)  1.  Heitor Freire  - PSL/CE    (16,22,24,34)

  Bibo Nunes  - PSL/RS    (16,21,34)  2.  VAGO    (15)
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TITULARES SUPLENTES

  Afonso Hamm  - PP/RS  3.  Fausto Pinato  - PP/SP
  Átila Lira  - PP/PI    (25,31)  4.  Ricardo Barros  - PP/PR
  Dr. Jaziel  - PL/CE  5.  José Rocha  - PL/BA    (11)

  Edio Lopes  - PL/RR    (11)  6.  Giovani Cherini  - PL/RS
  Paulo Vicente Caleffi  - PSD/RS    (40)  7.  Cezinha de Madureira  - PSD/SP
  Vermelho  - PSD/PR  8.  Hugo Leal  - PSD/RJ
  Moses Rodrigues  - MDB/CE  9.  Celso Maldaner  - MDB/SC
  Hercílio Coelho Diniz  - MDB/MG    (41)  10.  Rogério Peninha Mendonça  - MDB/SC
  Celso Russomanno  - REPUBLICANOS/SP  11.  Carlos Gomes  - REPUBLICANOS/RS
  Lucas Redecker  - PSDB/RS  12.  Beto Pereira  - PSDB/MS
  Alexandre Leite  - DEM/SP  13.  Pedro Lupion  - DEM/PR
  Wilson Santiago  - PTB/PB    (29,33)  14.  Maurício Dziedricki  - PTB/RS    (35)

  VAGO    (19,28)  15.  Bruna Furlan  - PSDB/SP

AVANTE, CIDADANIA, DC, PATRIOTA, PCdoB, PDT, PODEMOS, PROS, PV, SOLIDARIEDADE  (10)

  Paulo Ramos  - PDT/RJ  1.  Afonso Motta  - PDT/RS
  Lucas Vergilio  - SOLIDARIEDADE/GO    (36)  2.  Aureo Ribeiro  - SOLIDARIEDADE/RJ    (36)

  Bacelar  - PODEMOS/BA  3.  Roberto de Lucena  - PODEMOS/SP
  Perpétua Almeida  - PCdoB/AC  4.  Jandira Feghali  - PCdoB/RJ
  Pastor Eurico  - PATRIOTA/PE  5.  Marreca Filho  - PATRIOTA/MA

PSB, PSOL, PT, REDE  (10)

  Arlindo Chinaglia  - PT/SP  1.  Maria do Rosário  - PT/RS
  Odair Cunha  - PT/MG  2.  Paulão  - PT/AL
  Heitor Schuch  - PSB/RS    (18)  3.  VAGO    (18)

  Fernanda Melchionna  - PSOL/RS    (32,37)  4.  Glauber Braga  - PSOL/RJ
  Zeca Dirceu  - PT/PR  5.  VAGO

NOVO  (10)

  Marcel Van Hattem  - RS  1.  Gilson Marques  - SC    (12,20,26)

PTC  (10)

  Rosangela Gomes  - REPUBLICANOS/RJ  1.  Eros Biondini  - PROS/MG    (23)

Notas:
*. Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 30 de 2019 (art. 6º da Resolução nº 1 de 2011-CN). Publicação no DOU de 22.5.2019 e no DCN
de 23.5.2019.
**. A indicação dos Deputados foi encaminhada por meio do Ofício nº 382/2019/SGM/P (DCN de 23.5.2019). Observações: 1) Deputado Eros Biondini
(PROS) e Deputada Bruna Furlan (PSDB) são indicados para vagas cedidas pelo PSC; 2) Deputado Zeca Dirceu (PT) é indicado para vaga de titular cedida
pelo Partido REDE; 3) Deputada Rosângela Gomes (PRB) é indicada para vaga de titular cedida pelo PTC.
1. Designados, como titulares, os Senadores Marcelo Castro (MDB) e Márcio Bittar (MDB); e, como suplente, o Senador Mecias de Jesus (PRB), em
10.4.2019, conforme Ofício nº 38/2019 da Liderança do MDB.  (DCN de 11/04/2019, p. 50; DCN de 23/05/2019, p. 101)
2. Designado, como titular, o Senador Humberto Costa (PT), em vaga cedida, em 10.4.2019, conforme Ofício nº 9/2019 da Liderança do Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, com anuência da Liderança do PP.  (DCN de 11/04/2019, p. 51; DCN de 23/05/2019, p. 102)
3. Designado, como titular, o Senador Rodrigo Cunha (PSDB), em 10.4.2019, conforme Ofício nº 61/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 11/04/2019, p. 52;
DCN de 23/05/2019, p. 103)
4. Designada, como titular, a Senadora Soraya Thronicke (PSL), em vaga cedida, em 10.4.2019, conforme Ofício nº 15/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de
11/04/2019, p. 53; DCN de 23/05/2019, p. 104)
5. Designados, como titulares, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo (PSB) e Marcos do Val (CIDADANIA), em 10.4.2019, conforme Ofício nº 56/2019 da
Liderança do Bloco Senado Independente.  (DCN de 11/04/2019, p. 54; DCN de 23/05/2019, p. 105)
6. Designado, como suplente, o Senador Flávio Arns (REDE), em 10.4.2019, conforme Ofício nº 71/2019 da Liderança do Bloco Senado Independente.
 (DCN de 11/04/2019, p. 55; DCN de 23/05/2019, p. 106)
7. Designados, como titular, o Senador Angelo Coronel (PSD); e, como suplente, o Senador Nelsinho Trad (PSD), em 10.4.2019, conforme Ofício nº
22/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 11/04/2019, p. 56; DCN de 23/05/2019, p. 107)
8. Designados, como titular, o Senador Telmário Mota (PROS); e, como suplente, o Senador Jaques Wagner (PT), em 10.4.2019, conforme Ofício nº
21/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.  (DCN de 11/04/2019, p. 57; DCN de 23/05/2019, p. 108)
9. Designados, como titular, o Senador Rodrigo Pacheco (DEM); e, como suplente, o Senador Jayme Campos (DEM), em 10.4.2019, conforme Ofício nº
24/2019 da Liderança do Bloco Vanguarda.  (DCN de 11/04/2019, p. 58; DCN de 23/05/2019, p. 109)
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10. Indicação dos Deputados encaminhada à Mesa do Congresso Nacional por meio do Ofício nº 382/2019/SGM/P.  (DCN de 23/05/2019, p. 1303)
11. Designado, como membro titular, o Deputado Édio Lopes (PR), em substituição ao Deputado José Rocha (PR), que passa à condição de suplente, em
16.5.2019, conforme Ofício nº 179/2019 da Liderança do PR.  (DCN de 23/05/2019, p. 99)
12. Designado, como membro suplente, o Deputado Gilson Marques (NOVO/SC), em 22/05/2019,conforme Ofício nº 70/2019 da Liderança do NOVO.
 (DCN de 23/05/2019, p. 100)
13. Designado, como membro titular, o Senador Luis Carlos Heinze (PP), em 4.6.2019, conforme Ofício nº 50/2019, da Liderança do PP.  (DCN de
06/06/2019, p. 208)
14. Designada, como membro suplente, a Senadora Leila Barros (PSB), em 12.6.2019, conforme Memorando nº 96/2019 da Liderança do Bloco Senado
Independente.  (DCN de 13/06/2019, p. 238)
15. Designado, como membro suplente, o Deputado Heitor Freire (PSL), em 13.6.2019, conforme Ofício nº 217/2019 da Liderança do PSL.
16. Designado, como membro titular, o Deputado Sanderson (PSL), em substituição ao Deputado Filipe Barros (PSL), que deixa de compor a
Representação.  (DCN de 15/08/2019, p. 155)
17. Designado, como membro titular, o Deputado Coronel Armando (PSL), em substituição ao Deputado Delegado Waldir (PSL), em 12.9.2019, conforme
Ofício nº 329/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 12/09/2019, p. 226)
18. Designado, como titular, o Deputado Heitor Schuch (PSB/RS), em substituição ao Deputado Átila Lira(PSB/PI), conforme Ofício nº 240/2019 da
Liderança do PSB).  (DCN de 26/09/2019, p. 395)
19. Designado, como membro titular, o Deputado Paulo Eduardo Martins (PSC), em substituição ao Deputado Eros Biondini (PROS), em 26.9.2019,
conforme Ofício nº 101/2019 da Liderança do PSC.  (DCN de 26/09/2019, p. 394)
20. Designado, como membro suplente, o Deputado Tiago Mitraud (NOVO), em substituição ao Deputado Gilson Marques (NOVO), em 01.10.2019,
conforme Ofício nº 105/2019 da Liderança do NOVO.  (DCN de 03/10/2019, p. 232)
21. Designado como titular o Deputado Delegado Waldir (PSL/GO), em substituição ao Deputado Sanderson (PSL/RS), em 7/10/2019, conforme Ofício nº
376/2019 da Liderança do PSL.
22. Designado como suplente o Deputado Sanderson (PSL/RS), em 7/10/2019, conforme Ofício nº 376/2019 da Liderança do PSL.
23. 10/10/2019: Designado como suplente o Deputado Eros Biondini (PROS/MG), conforme Ato do Presidente da Câmara dos Deputados de 10 de
outubro de 2019.  (DCN de 17/10/2019, p. 14)
24. Designado, como membro suplente, o Deputado Carlos Jordy (PSL), em substituição ao Deputado Sanderson (PSL), em 31.10.2019, conforme Ofício
nº 459/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 07/11/2019, p. 67)
25. Solicitado o desligamento da Deputada Jaqueline Cassol (PP) da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, em 20.11.2019, conforme
Ofício nº 394/2019 da Liderança do Bloco PP MDB PP.  (DCN de 21/11/2019, p. 206)
26. Designado, como membro suplente, o deputado Gilson Marques (NOVO), em substituição ao Deputado Tiago Mitraud (NOVO), em 21.11.2019,
conforme Ofício nº 129/2019 da Liderança do Novo.  (DCN de 28/11/2019, p. 353)
27. Designado, como membro titular, o Senador Nelsinho Trad (PSD), em substituição ao Senador Angelo Coronel (PSD), que passa à condição de
suplente, em 10.12.2019, conforme Ofício nº 171/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 12/12/2019, p. 563)
28. Solicitado o desligamento do Deputado Paulo Eduardo Martins (PSC) da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, em 18.12.2019,
conforme Ofício nº 137/2019 da Liderança do PSC.
29. Designado, como membro titular, o Deputado Paes Landim (PTB), em substituição ao Deputado Maurício Dziedricki(PTB), em 10.03.2020, conforme
Ofício nº 20/2020 da Liderança do PTB.  (DCN de 12/03/2020, p. 327)
30. Designado, como membro titular, o Deputado Heitor Freire(PSL), em substituição ao Deputado Coronel Armando(PSL), em 12.03.2020, conforme
Ofício nº 55/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 19/03/2020, p. 17)
31. Designado, como membro titular, o Deputado Atila Lira(PP), em 03.04.2020, conforme Ofício nº 60/2019 da Liderança do PP.
32. 10/09/2020: Designada a Deputada Sâmia Bomfim como titular, em substituição à Deputada Fernanda Melchionna.  (DSF de 17/09/2020, p. 6)
33. 18/03/2021: Designado, como membro titular, o Deputado Wilson Santiago(PTB), em substituição ao Deputado Paes Landim (PTB), em 18.03.2021,
conforme Ofício nº 26/2021 da Liderança do PTB.
34. 19/03/2021: Designados, como membros titulares, os Deputados Coronel Armando (PSL) e Bibo Nunes (PSL), em substituição aos Deputados
Delegado Waldir (PSL) e Heitor Freire (PSL); e como membro suplente, o Deputado Heitor Freire (PSL) em substituição ao Deputado Carlos Jordy (PSL),
em 19.03.2021, conforme Ofício nº 51/2021 da Liderança do PSL.
35. 31/03/2021: Designado, como suplente, o Deputado Maurício Dziedricki (PTB), em substituição ao Deputado Santini(PTB), conforme Ofício nº
32/2021 da Liderança do PTB.
36. 14/04/2021: Designado, como titular, o Deputado Lucas Vergilio (Solidariedade), em substituição ao Deputado Aureo Ribeiro(Solidariedade), e, como
suplente, o Deputado Aureo Ribeiro (Solidariedade) em substituição ao Deputado Tiago Dimas (Solidariedade), conforme Ofício nº 20/2021 da Liderança
do Solidariedade.
37. 14/04/2021: Designada a Deputada Fernanda Melchionna como titular, em substituição à Deputada Sâmia Bomfim. Ofício nº 34/2021 da Liderança
do PSOL.
38. 15/04/2021: Designados, como membros titulares, os Senadores Eliziane Gama e Fabiano Contarato, em substituição aos Senadores Veneziano Vital
do Rêgo e Marcos do Val, e, como suplente, o Senador Weverton, em substituição ao Senador Flávio Arns, conforme ofício nº 019/2021/GSEGAMA.
39. 04/05/2021: Designado, como membros suplente, o Senador Marcos do Val, conforme ofício nº 041/2021/GLPODEMOS.
40. 05/05/2021: Designado o Deputado Paulo Vicente Caleffi (PSD-RS), como titular, em substituição ao Deputado Danrlei de Deus Hinterholz (PSD-RS).
Ofício nº 54/2021 da Liderança do PSD.
41. 08/07/2021: Designado o Hercílio Coelho Diniz(MDB-MG), como titular, em substituição ao Deputado Vinicius Farah (MDB-RJ). Ofício nº 232/2021 da
Liderança do MDB.

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho
Telefone(s): 3216-6871

E-mail: cpcms.decom@camara.leg.br
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Comissão Mista de Consolidação da Legislação Federal
Finalidade: Destinada a apresentar projetos de lei visando à consolidação da legislação federal,
à regulamentação dos dispositivos da Constituição Federal, bem como à modernização e ao
fortalecimento econômico e social do País.

Número de membros: 12 Senadores e 12 Deputados

 

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Notas:
*. A composição da Comissão designada em 7/3/2017 foi encerrada em virtude do final da legislatura.

Secretário: Tiago Torres de Lima Brum
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Comissão Mista Permanente sobre Migrações Internacionais e Refugiados
(criada pelo Ato Conjunto do Presidente do Senado Federal
e do Presidente da Câmara dos Deputados nº 1, de 2019)

Finalidade: Acompanhar, monitorar e fiscalizar, de modo contínuo, as questões afetas aos movimentos
migratórios nas fronteiras do Brasil e aos direitos dos refugiados.

Número de membros: 12 Senadores e 12 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
 

Designação: 27/11/2019
Instalação: 04/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Luiz Pastore    (17)  1.  Jarbas Vasconcelos  - MDB/PE    (17)

  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (17)  2.  Jader Barbalho  - MDB/PA    (17)

  Diego Tavares    (2,23)  3.  VAGO

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Flávio Arns  - PODEMOS/PR    (3)  1.  VAGO
  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA    (3)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL 
( PODEMOS, PSDB, PSL )

  Mara Gabrilli  - PSDB/SP    (4)  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (4)

  VAGO    (5,20)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Paim  - PT/RS    (13)  1.  Paulo Rocha  - PT/PA    (13)

  Telmário Mota  - PROS/RR    (13)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN    (13)

PSD 
  Nelsinho Trad  - MS    (6)  1.  Lucas Barreto  - AP    (6,19,22)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  VAGO  1.  VAGO

PODEMOS 
  VAGO  1.  VAGO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  VAGO  1.  VAGO
  Baleia Rossi  - MDB/SP    (7)  2.  Gutemberg Reis  - MDB/RJ    (16)

PT
  Carlos Zarattini  - SP    (8)  1.  Maria do Rosário  - RS    (8)

PSL
  Luiz Philippe de Orleans e Bragança  - SP    (18)  1.  VAGO

PSD
  Stefano Aguiar  - MG    (9)  1.  VAGO

PL
  Marcio Alvino  - SP    (10)  1.  VAGO

PSB
  VAGO  1.  VAGO

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR    (21)  1.  VAGO

PSDB
  Bruna Furlan  - SP    (11)  1.  Eduardo Barbosa  - MG    (11)

DEM
  Luis Miranda  - DF    (14)  1.  VAGO

PDT
  Túlio Gadêlha  - PE    (12)  1.  Silvia Cristina  - RO    (12)

PODEMOS  (1)

  Orlando Silva  - PCdoB/SP    (15)  1.  VAGO
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional (PODEMOS-CD).
2. Designada, como membro titular, a Senadora Daniella Ribeiro (PP), em 27.11.2019, conforme Ofício nº 75/2019 da Liderança do PP.
3. Designados, como membros titulares, o Senador Flávio Arns (Rede) e a Senadora Eliziane Gama (Cidadania), em 27.11.2019, conforme Ofício nº
134/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar do Bloco Senado Independente.
4. Designada, como membro titular, a Senadora Mara Gabrilli (PSDB); e, como suplente, o Senador Izalci Lucas (PSDB), em 27.11.2019, conforme Ofício
nº 115/2019 da Liderança do PSDB.
5. Designado, como membro titular, o Senador Antonio Anastasia (PSDB), em vaga cedida pelo PSL ao PSDB, em 27.11.2019, conforme Ofício nº
116/2019 da Liderança do PSDB (com anuência do PSL).
6. Designados, como membro titular, o Senador Nelsinho Trad (PSD); e, como suplente, o Senador Lucas Barreto (PSD), em 27.11.2019, conforme Ofício
nº 156/2019 da Liderança do PSD.
7. Designado, como membro titular, o Deputado Baleia Rossi (MDB), em 27.11.2019, conforme Ofício nº 356/2019 da Liderança do Bloco PP MDB PTB.
8. Designados, como membro titular, o Deputado Carlos Zarattini (PT); e, como suplente, a Deputada Maria do Rosário (PT), em 27.11.2019, conforme
Ofício nº 596/2019 da Liderança do PT.
9. Designado, como membro titular, o Deputado Stefano Aguiar (PSD), em 27.11.2019, conforme Ofício nº 473/2019 da Liderança do PSD.
10. Designado, como membro titular, o Deputado Marcio Alvino (PL), em 27.11.2019, conforme Ofício nº 367/2019 da Liderança do PL.
11. Designada, como membro titular, a Deputada Bruna Furlan (PSDB); e, como suplente, é designado o Deputado Eduardo Barbosa (PSDB), em
27.11.2019, conforme Ofício nº 582/2019 da Liderança do PSDB.
12. Designado, como membro titular, o Deputado Túlio Gadelha (PDT); e, como suplente, é designada a Deputada Sílvia Cristina (PDT), em 27.11.2019,
conforme Ofício nº 346/2019 da Liderança do PDT.
13. Designados, como membros titulares, os Senadores Paulo Paim (PT) e Telmário Mota (PROS); e, como suplentes, os Senadores Paulo Rocha (PT) e
Zenaide Maia (PROS), em 27.11.2019, conforme Ofício nº 111/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.
14. Designado, como membro titular, o Deputado Luís Miranda (DEM), em 27.11.2019, conforme Ofício nº 822/2019 da Liderança do Democratas.
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15. Designado, como membro titular, o Deputado Orlando Silva (PCdoB), em vaga cedida ao PCdoB, em 28.11.2019, conforme Ofício nº 279/2019 da
Liderança do Podemos  (DCN de 05/12/2019, p. 155)
16. Designado como suplente o Deputado Gutemberg Reis, em 28.11.2019, conforme Ofício n° 226/2019 da Liderança do PP.  (DCN de 05/12/2019, p. 153)
17. Designados, como membros titulares, os Senadores Luiz Pastore (MDB) e Mecias de Jesus (Republicanos); e, como suplente, os Senadores Jarbas
Vasconcelos (MDB) e Jader Barbalho (MDB), em 3.12.2019, conforme Ofício nº 246/2019 da Liderança do MDB.  (DCN de 05/12/2019, p. 154)
18. Designado, como membro titular, o Deputado Luiz Philippe de Orleans e Bragança (PSL), em 11.12.2019, conforme Ofício nº 499/2019 da Liderança
do PSL.  (DCN de 12/12/2019, p. 562)
19. Designado, como membro suplente, o Senador Paulo Albuquerque (PSD), em substituição ao Senador Lucas Barreto (PSD), em 05.02.2020, conforme
Ofício nº 15/2020 da Liderança do PSD.  (DCN de 06/02/2020, p. 38)
20. 03/03/2020: Desligado da titularidade o Senador Antonio Anastasia. (Of. 24/2020 da Liderança do PSDB)
21. Designado, como membro titular, o Deputado Jhonatan de Jesus (REPUBLICANOS), em 11.03.2020, conforme Ofício nº 33/2020 da Liderança do
REPUBLICANOS.  (DCN de 12/03/2020, p. 323)
22. Designado, como membro suplente, o Senador Lucas Barreto (PSD), em substituição ao Senador Paulo Albuquerque (PSD), em 20.04.2019, conforme
Ofício nº 45/2020 da Liderança do PSD.  (DCN de 23/04/2020, p. 6)
23. 28/09/2020: Designado como titular o Senador Diego Tavares, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro. (Of. 42/2020 da Liderança do PP)

Secretário: Rodrigo Ribeiro Bedritichuk
E-mail: cocm@senado.leg.br
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COMISSÕES MISTAS DE MEDIDAS PROVISÓRIAS
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COMISSÕES MISTAS ESPECIAIS
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COMISSÕES PARLAMENTARES MISTAS DE INQUÉRITO

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - Fake News
Finalidade: Investigar, no prazo de 180 dias, os ataques cibernéticos que atentam contra a democracia e
o debate público; a utilização de perfis falsos para influenciar os resultados das eleições 2018; a prática
de cyberbullying sobre os usuários mais vulneráveis da rede de computadores, bem como sobre agentes
públicos; e o aliciamento e orientação de crianças para o cometimento de crimes de ódio e suicídio.

Número de membros: 16 Senadores e 16 Deputados

PRESIDENTE: Senador Angelo Coronel (PSD-BA)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Ricardo Barros (PP-PR)

RELATOR: Deputada Lídice da Mata (PSB-BA)
 

Designação: 21/08/2019
Início da suspensão de prazo: 20/03/2020

Instalação: 04/09/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  VAGO    (2,20)  1.  VAGO    (2,20)

  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (2)  2.  Luiz do Carmo  - MDB/GO    (2)

  Marcio Bittar  - MDB/AC    (2)  3.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (2)

  Esperidião Amin  - PP/SC    (35,75)  4.  Ciro Nogueira  - PP/PI    (36,75)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (3,76)  1.  Fabiano Contarato  - REDE/ES    (4)

  VAGO    (3,19)  2.  VAGO    (4)

  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA    (3,28,47,76)  3.  VAGO    (4,28,38)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL 
( PODEMOS, PSDB, PSL )

  Roberto Rocha  - PSDB/MA    (25)  1.  Flávio Bolsonaro  - PATRIOTA/RJ    (37)

  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (30,48)  2.  VAGO    (30)

PSD 
  Angelo Coronel  - BA    (5)  1.  Otto Alencar  - BA    (5)

  Nelsinho Trad  - MS    (5)  2.  Irajá  - TO    (5)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  VAGO    (6,22)  1.  VAGO    (6,22,72)

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (6,72)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (6,31)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )
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TITULARES SUPLENTES

  Chico Rodrigues  - DEM/RR    (7)  1.  Jorginho Mello  - PL/SC    (8,39,52)

  Wellington Fagundes  - PL/MT    (52)  2.  Zequinha Marinho  - PSC/PA    (52)

PODEMOS 
  VAGO    (21)  1.  Styvenson Valentim  - RN

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

PSL, PP, PSD, MDB, PR, PRB, DEM, PSDB, PTB, PSC, PMN
  Hiran Gonçalves  - PP/RR    (9)  1.  Márcio Jerry  - PP/PR    (49,63)

  Ricardo Barros  - PP/PR    (9)  2.  David Miranda  - PSOL/RJ    (54)

  Walter Alves  - MDB/RN    (41)  3.  Juarez Costa  - MDB/MT    (41)

PT
  Luizianne Lins  - CE    (10,29)  1.  Natália Bonavides  - RN    (10)

  Rui Falcão  - SP    (10)  2.  Carlos Zarattini  - SP    (10,29)

PSL
  Caroline de Toni  - SC    (11,50,56,66,67,69,70,71,73,74)  1.  Carlos Jordy  - RJ    (11,40,64,66,67,71,73,74)

  Filipe Barros  - PR    (11,53,56,66,67,71,74)  2.  VAGO    (11,55,56,62,66,67,71,74)

PSD
  Delegado Éder Mauro  - PA    (12)  1.  Márcio Labre  - PSL/RJ    (42,60)

PL
  Marcelo Ramos  - AM    (45)  1.  Wellington Roberto  - PB    (13,45)

PSB
  Lídice da Mata  - BA    (14,32)  1.  Alessandro Molon  - RJ    (14,27,32)

REPUBLICANOS
  Celso Russomanno  - SP    (15)  1.  Silvio Costa Filho  - PE    (34)

PSDB
  Alexandre Frota  - SP    (16,46,61)  1.  Shéridan  - RR    (58,61)

DEM
  Arthur Oliveira Maia  - BA    (17,33)  1.  Elmar Nascimento  - BA    (17,57,65)

PDT
  Túlio Gadêlha  - PE    (23)  1.  Paulo Ramos  - RJ    (26,59)

PODEMOS
  José Nelto  - GO    (24,51,68)  1.  José Medeiros  - MT    (43,51)

SOLIDARIEDADE  (1)

  Dr. Leonardo  - MT    (18)  1.  Aureo Ribeiro  - RJ    (18,44)

Notas:
1. Rodízio, nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional (Solidariedade-CD).
2. Designados, como titulares, os Senadores Eduardo Braga (MDB), Eduardo Gomes (MDB) e Márcio Bitar (MDB); e, como suplentes, os Senadores Renan
Calheiros (MDB), Luiz do Carmo (MDB) e Mecias de Jesus (Republicanos), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 195/2019 da Liderança do MDB.
3. Designados, como titulares, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo (PSB), Randolfe Rodrigues (Rede) e Marcos do Val (Podemos), em 21.8.2019,
conforme Ofício nº 102/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente. Obs.: No período de indicações das lideranças, o Senador
Marcos do Val estava filiado ao Cidadania.
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4. Designados, como suplentes, os Senadores Fabiano Contarato (Rede), Alessandro Vieira (Cidadania) e Weverton (PDT), em 21.8.2019, conforme Ofício
nº 103/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente.
5. Designados, como titulares, os Senadores Angelo Coronel (PSD) e Nelsinho Trad (PSD); e, como suplentes, Otto Alencar (PSD) e Irajá (PSD), em
21.8.2019, conforme Ofício nº 119/2019 da Liderança do PSD.
6. Designados, como titulares, os Senadores Humberto Costa (PT) e Rogério Carvalho (PT); e, como suplentes, os Senadores Jean Paul Prates (PT) e
Zenaide Maia (PROS), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 65/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.
7. Designado, como membro titular, o Senador Chico Rodrigues (DEM), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 51/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar
Vanguarda.
8. Designado, como membro suplente, o Senador Zequinha Marinho (PSC), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 50/2019 da Liderança do Bloco
Parlamentar Vanguarda.
9. Designados, como membros titulares, os Deputados Hiran Gonçalves (PP) e Ricardo Barros (PP), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 142/2019 da
Liderança do Bloco PP MDB PTB.
10. Designados, como membros titulares, os Deputados Carlos Zarattini (PT) e Rui Falcão (PT); e, como suplentes, os Deputados Nathália Bonavides (PT)
e Luizianne Lins (PT), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 421/2019 da Liderança do PT.
11. Designados, como membros titulares, os Deputados Filipe Barros (PSL) e Caroline de Toni (PSL); e, como suplentes, os Deputados Coronel Tadeu (PSL)
e Carla Zambelli (PSL), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 271/2019 da Liderança do PSL.
12. Designado, como membro titular, o Deputado Delegado Eder Mauro (PSD), em 21.8.2019, conforme Ofício 318/2019 da Liderança do PSD.
13. Designado, como membro suplente, o Deputado Capitão Augusto (PL), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 271/2019 da Liderança do PL.
14. Designados, como membro titular, o Deputado Alessandro Molon (PSB); e, como suplente, a Deputada Rosana Valle (PSB), em 21.8.2019, conforme
Ofício nº 194/2019 da Liderança do PSB.
15. Designado, como membro titular, o Deputado Celso Russomanno (Republicanos), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 157/2019 da Liderança do
Republicanos.
16. Designada, como membro titular, a Deputada Bruna Furlan (PSDB), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 363/2019 da Liderança do PSDB.
17. Designado, como membro titular, o Deputado Alexandre Leite (DEM); e, como suplente, o Deputado Elmar Nascimento (DEM), em 21.8.2019,
conforme Ofício nº 601/2019 da Liderança do Democratas.
18. Designado, como membro titular, o Deputado Dr. Leonardo (Solidariedade); e, como suplente, o Deputado Zé Silva (Solidariedade), em 21.8.2019,
conforme Ofício nº 165/2019 da Liderança do Solidariedade.
19. Desligado, como membro titular, o Senador Randolfe Rodrigues(REDE), em virtude de renúncia, conforme Ofício nº 191/2021 do Gabinete do
Senador Randolfe Rodrigues(GSRROD).
20. Desligados os Senadores Eduardo Braga (MDB/AM) e Renan Calheiros (MDB/AL), conforme Ofício nº 56/2021 da Liderança do MDB.
21. Desligado, como membro titular, o Senador Eduardo Girão(PODEMOS), conforme Ofício nº 38/2021 da Liderança do PODEMOS.
22. Desligados os Senadores Humberto Costa (PT/PE) e Rogério Carvalho (PT/SE), conforme Ofício nº 22/2021 da Liderança do Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática.
23. Designado, como membro titular, o Deputado Túlio Gadelha (PDT), em 27.8.2019, conforme Ofício nº 310/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de
29/08/2019, p. 323)
24. Designado, como membro titular, o Deputado Bacelar (PODE), em vaga existente, em 29.8.2019, conforme Ofício nº 196/2019 da Liderança do
Podemos.  (DCN de 05/09/2019, p. 106)
25. Designado, como membro titular, o Senador Roberto Rocha (PSDB), em vaga existente, em 29.8.2019, conforme Ofício nº 100/2019 da Liderança do
PSDB.  (DCN de 05/09/2019, p. 104)
26. Designado, como membro suplente, o Deputado Afonso Motta (PDT), em vaga existente, em 29.8.2019, conforme Ofício nº 311/2019 da Liderança
do PDT.  (DCN de 05/09/2019, p. 108)
27. Designada, como membro suplente, a Deputada Lídice da Mata(PSB/BA), em substituição à Deputada Rosana Valle (PSB/SP), em 29/08/2019,
conforme Ofício n°230/2019 da Liderança do PSB.  (DCN de 05/09/2019, p. 107)
28. Designado, como membro titular, o Senador Weverton (PDT), em substituição ao Senador Marcos do Val (PODE), em 3.9.2019, conforme
Memorando nº 119/2019 do Bloco Parlamentar Senado Independente.  (DCN de 05/09/2019, p. 105)
29. Designada, como membro titular, a Deputada Luizianne Lins (PT), em substituição ao Deputado Carlos Zaratiini (PT), que passa à condição de
suplente, em 3.9.2019, conforme Ofício nº 503/2019 da Liderança do PT.  (DCN de 05/09/2019, p. 109)
30. Designada, como membro titular, a Senadora Juíza Selma (PSL); e, como suplente, é designado o Senador Major Olímpio(PSL), em vagas existentes,
em 4.9.2019, conforme Ofício nº 78/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 05/09/2019, p. 100)
31. Designado, como membro suplente, o Senador Telmário Mota (PROS), em substituição à Senadora Zenaide Maia (PROS), em 4.9.2019, conforme
Ofício nº 86/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.  (DCN de 05/09/2019, p. 101)
32. Designada, como membro titular, a Deputada Lídice da Mata (PSB), em substituição ao Deputado Alessandro Molon (PSB), que passa à condição de
suplente, em 4.9.2019, conforme Ofício nº 235/2019 da Liderança do PSB.  (DCN de 05/09/2019, p. 102)
33. Designado, como membro titular, o Deputado Arthur Oliveira Maia (DEM), em substituição ao Deputado Alexandre Leite (DEM), em 4.9.2019,
conforme Ofício nº 765 da Liderança do DEM.  (DCN de 05/09/2019, p. 130)
34. Designado, como membro suplente, o Deputado Silvio Costa Filho (Republicanos), em vaga existente, em 5.9.2019, conforme Ofício nº 172/2019 da
Liderança do Republicanos.  (DCN de 12/09/2019, p. 223)
35. Designado, como membro titular, o Senador Ciro Nogueira (PP), em vaga existente, em 10.9.2019, conforme Ofício nº 65/2019 da Liderança do PP.
 (DCN de 12/09/2019, p. 221)
36. Designado, como membro suplente, o Senador Esperidião Amin (PP), em vaga existente, em 10.9.2019, conforme Ofício nº 64/2019 da Liderança do
PP.  (DCN de 12/09/2019, p. 220)
37. Designado, como membro suplente, o Senador Flávio Bolsonaro (PSL), em vaga cedida pelo PSDB, em 10.9.2019, conforme Ofício nº 104/2019 da
Liderança do PSDB.  (DCN de 12/09/2019, p. 222)
38. Designada, como membro suplente, a Senadora Eliziane Gama (Cidadania), em vaga existente, em 10.9.2019, conforme Memorando nº 123/2019 da
Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente.  (DCN de 12/09/2019, p. 219)
39. Senador Zequinha Marinho (PSC) deixa de compor a Comissão, em 11.9.2019, conforme Ofício nº 64/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar
Vanguarda.
40. Designado, como membro suplente, o Deputado Eduardo Bolsonaro (PSL), em substituição ao Deputado Coronel Tadeu (PSL), em 12.9.2019,
conforme Ofício nº 310/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 19/09/2019, p. 26)
41. Designado, como membro titular, o Deputado Walter Alves (MDB); e, como suplente, o Deputado Juarez Costa (MDB), em 12.9.2019, conforme
Ofício nº 317/2019 da Liderança do Bloco MDB PP PTB.  (DCN de 19/09/2019, p. 27)
42. Designado, como membro suplente, o Deputado Coronel Tadeu (PSL), em vaga cedida pelo PSD, em 12.9.2019, conforme Ofício nº 406/2019 da
Liderança do PSD.  (DCN de 19/09/2019, p. 29)
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43. Designado, como membro suplente, o Deputado Pr. Marco Feliciano (PODE), em 12.9.2019, conforme Ofício nº 207/2019 da Liderança do Podemos.
 (DCN de 19/09/2019, p. 25)
44. Designado, como membro suplente, o Deputado Aureo Ribeiro (SD), em substituição ao Deputado Zé Silva (SD), em 16.9.2019, conforme Ofício nº
193/2019 do Solidariedade.  (DCN de 19/09/2019, p. 24)
45. Designado, como membro titular, o Deputado Marcelo Ramos (PL/AM); e, como suplente, o Deputado Wellington Roberto(PL/PB), em substituição
ao Deputado Capitão Augusto (PL/SP), em 18.9.2019, conforme Ofício nº 336/2019 da Liderança do Partido Liberal.  (DCN de 19/09/2019, p. 28)
46. 19/09/2019: Designada como titular a Deputada Shéridan(PSDB/RR), em substituição à Deputada Bruna Furlan(PSDB/SP),(Of. 513/2019 - Liderança
do PSDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 393)
47. Designada, como membro titular, a Senadora Kátia Abreu (PDT), em substituição ao Senador Weverton (PDT), em 25.9.2019, conforme Memorando
nº 126/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente.  (DCN de 26/09/2019, p. 391)
48. Designada, como membro titular, a Senadora Soraya Thronicke (PSL), em substituição à Senadora Juíza Selma (PODE), em 01.10.2019, conforme
Ofício nº 92/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 03/10/2019, p. 231)
49. Designada, como membro suplente, a Deputada Jandira Feghali (PCdoB), em vaga cedida pelo Bloco MDB PP PTB (PP), em 02.10.2019, conforme
Ofício nº 180/2019 da Liderança do Bloco MDB PP PTB.  (DCN de 03/10/2019, p. 230)
50. 10/10/2019: Designado como titular o Deputado Julian Lemos (PSL/PB), em substituição ao Deputado Filipe Barros (PSL/PR). (Of.395/2019 -
Liderança do PSL)  (DCN de 17/10/2019, p. 12)
51. 10/10/2019: Designado como titular o Deputado Pr. Marco Feliciano (PODEMOS/SP), em substituição ao Deputado Bacelar (PODEMOS/BA);
designado como suplente o Deputado José Medeiros (PODEMOS/MT), em substituição ao Deputado Pr. Marco Feliciano (PODEMOS/SP). (Of. 244/2019 -
Liderança do PODEMOS)  (DCN de 17/11/2019, p. 11)
52. 15/10/2019: Designados os Senadores Wellington Fagundes, Jorginho Mello e Zequinha Marinho como titular, 1º suplente e 2º suplente
respectivamente. (OF.071/2019, Liderança Bloco Vanguarda.  (DCN de 17/10/2019, p. 10)
53. Designado, como membro titular, o Deputado Nereu Crispim (PSL), em substituição à Deputada Caroline de Toni (PSL), em 16.10.2019, conforme
Ofício nº 417/2019 da Liderança do PSL.
54. Designado, como membro suplente, o Deputado David Miranda (PSOL), em vaga cedida pelo Bloco MDB PP PTB, em 17.10.2019, conforme Ofício nº
181/2019 da Liderança do Bloco.  (DCN de 24/10/2019, p. 194)
55. Solicitado o desligamento da Deputada Carla Zambelli (PSL), em 18.10.2019, conforme Ofício nº 426/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 24/10/2019, p.
192)
56. Designados, como membros titulares, os Deputados Filipe Barros (PSL) e Caroline de Toni (PSL), em substituição aos Deputados Julian Lemos (PSL) e
Nereu Crispim (PSL); e, como suplente, a Deputada Carla Zambelli (PSL), em vaga existente, em 22.10.2019, conforme Ofício nº 429/2019 da Liderança
do PSL.  (DCN de 24/10/2019, p. 193)
57. Designado, como membro suplente, o Deputado Pedro Lupion (DEM), em substituição ao Deputado Elmar Nascimento (DEM), em 24.10.2019,
conforme Ofício nº 810/2019 da Liderança do Democratas.  (DCN de 24/10/2019, p. 191)
58. Designado, como membro suplente, o Deputado Alexandre Frota (PSDB), em substituição ao Deputado Luiz Carlos (PSDB), em 30/10/2019, conforme
Ofício nº 591/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 31/10/2019, p. 215)
59. Designado, como membro suplente, o Deputado Paulo Ramos (PDT), em substituição ao Deputado Afonso Motta (PDT), em 30/10/2019, conforme
Ofício nº 358/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de 31/10/2019, p. 214)
60. Designado, como membro suplente, o Deputado Márcio Labre (PSL), em substituição ao Deputado Coronel Tadeu (PSL), em vaga cedida, em
06.11.2019, conforme Ofício nº 483/2019 da Liderança do PSD (com anuência da Liderança do PSL).  (DCN de 07/11/2019, p. 69)
61. Designado, como membro titular, o Deputado Alexandre Frota (PSDB), em substituição à Deputada Sheridan (PSDB), que passa à condição de
suplente, em 06.11.2019, conforme Ofícios nºs 593 e 594/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 07/11/2019, p. 71; DCN de 07/11/2019, p. 70)
62. Designado, como membro suplente, o Deputado Carlos Jordy (PSL), em substituição à Deputada Carla Zambelli (PSL), em 06.11.2019, conforme
Ofício nº 468/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 07/11/2019, p. 68)
63. Designado, como membro suplente, o Deputado Márcio Jerry (PCdoB), em 28.11.2019, conforme Ofício nº 225/2019 da Liderança do Bloco PP/MDB/
PTB.  (DCN de 05/12/2019, p. 157)
64. Designada, como membro suplente, a Deputada Carla Zambelli (PSL), em substituição ao Deputado Eduardo Bolsonaro (PSL), em 4.12.2019,
conforme Ofício nº 497/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 05/12/2019, p. 156)
65. Designado, como membro suplente, o Deputado Elmar Nascimento (DEM), em substituição ao Deputado Pedro Lupion (DEM), em 10.12.2019,
conforme Ofício nº 866/2019 da Liderança do Democratas.  (DCN de 12/12/2019, p. 565)
66. Designados, como membros titulares, os Deputados Delegado Waldir (PSL) e Nereu Crispim (PSL), em substituição aos Deputados Filipe Barros
(PSL) e Caroline de Toni (PSL); e, como suplentes, são designados a Deputada Professora Dayane Pimentel (PSL) e o Deputado Julian Lemos (PSL), em
substituição à Deputada Carla Zambelli (PSL) e ao Deputado Carlos Jordy (PSL), em 11.12.2019, conforme Ofício nº 510/2019 da Liderança do PSL.  (DCN
de 12/12/2019, p. 564)
67. Designados, como membros titulares, os Deputados Filipe Barros (PSL) e Caroline de Toni (PSL), em substituição aos Deputados Delegado Waldir
(PSL) e Nereu Crispim (PSL); e, como suplente, são designados a Deputada Carla Zambelli (PSL) e o Deputado Carlos Jordy (PSL), em 17.12.2019,
conforme Ofício nº 528/2019 da Liderança do PSL.
68. Designado, como membro titular, o Deputado José Nelto (Podemos), em substituição ao Deputado Pr Marco Feliciano (Podemos), em 5.2.2020,
conforme Ofício nº 15/2020 da Liderança do Podemos.  (DCN de 06/02/2020, p. 37)
69. 19/02/2020: Designado como titular o Deputado Otoni de Paula, em substituição ao Deputado Filipe Barros.(Of. 31/2020 da Liderança do PSL).  (DCN
de 20/02/2020, p. 30)
70. 03/03/2020: Designado como titular o Deputado Filipe Barros, em substituição ao Deputado Otoni de Paula. (Of. 39/2020 da Liderança do PSL)  (DCN
de 05/03/2020, p. 443)
71. 10/03/2020: Designados como titulares os Deputados Júnior Bozzella e Nereu Crispim, em substituição aos Deputados Filipe Barros e Caroline de
Toni. Designados como suplentes os Deputados Delegado Waldir e Heitor Freire, em substituição aos Deputados Carla Zambelli e Carlos Jordy. (Of.
47/2020 da Liderança do PSL)  (DCN de 12/03/2020, p. 326)
72. Designado, como membro titular, o Senador Jean Paul Prates (PT), em substituição ao Senador Rogério Carvalho (PT), que passa a compor a
Comissão como suplente, em 22.4.2020, conforme Ofício nº 16/2020 da Liderança do Bloco da Resistência Dmocrática.  (DCN de 23/04/2020, p. 7)
73. Designada, como membro titular, a Deputada Joice Hasselmann (PSL), em substituição ao Deputado Júnior Bozzella (PSL), que passa à condição de
suplente, em substituição ao Deputado Delegado Waldir (PSL), em 04.06.2020, conforme Ofício nº 68/2020 da Liderança do PSL.  (DCN de 11/06/2020, p.
83)
74. Designados, como membros titulares, os Deputados Caroline de Toni e Filipe Barros, em substituição aos Deputados Joice Hasselmann e Nereu
Crispim; designado, como suplente, os Deputados Carlos Jordy, em substituição aos Deputados Bozzella; e o Deputado Heitor Freire deixa de compor a
comissão como suplente, em 25.03.2021, conforme Ofício nº 63/2021 da Liderança do PSL.
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75. Designado, como membro titular, o Senador Esperidião Amin(Progressistas), em substituição ao Senador Ciro Nogueira (Progressistas), que passa à
condição de suplente, em 29.4.2021, conforme Ofício nº 21/2021 da Liderança do Progressistas.
76. Designados, como membros titulares, os Senadores Alessandro Vieira e Eliziane Gama, em substituição aos Senadores Katia Abreu e Veneziano Vital
do Rêgo, em 23.6.2021, conforme Memorando nº 30/2021 da Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente.

Secretário: Marcelo Assaife \ Lenita Cunha
Telefone(s): 3303-3514

E-mail: coceti@senado.leg.br
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COMPOSIÇÃO DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL

Senador Rodrigo Pacheco  (DEM-MG)
PRESIDENTE

Deputado Marcelo Ramos  (PL-AM)
1º VICE-PRESIDENTE

Senador Romário  (PL-RJ)
2º VICE-PRESIDENTE

Deputado Luciano Bivar  (PSL-PE)
1º SECRETÁRIO

Senador Elmano Férrer  (PP-PI)
2º SECRETÁRIO

Deputada Rose Modesto  (PSDB-MS)
3ª SECRETÁRIA

Senador Weverton  (PDT-MA)
4º SECRETÁRIO

COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL COMPOSIÇÃO DA MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Senador Rodrigo Pacheco  (DEM-MG)
PRESIDENTE

Senador Veneziano Vital do Rêgo  (MDB-PB)
1º VICE-PRESIDENTE

Senador Romário  (PL-RJ)
2º VICE-PRESIDENTE

Senador Irajá  (PSD-TO)
1º SECRETÁRIO

Senador Elmano Férrer  (PP-PI)
2º SECRETÁRIO

Senador Rogério Carvalho  (PT-SE)
3º SECRETÁRIO

Senador Weverton  (PDT-MA)
4º SECRETÁRIO

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º - Senador Jorginho Mello  (PL-SC)

2º - Senador Luiz do Carmo  (MDB-GO)

3º - Senadora Eliziane Gama  (CIDADANIA-MA)

4º - Senador Zequinha Marinho  (PSC-PA)

Deputado(a) Arthur Lira (PP -AL)
PRESIDENTE

Deputado(a) Marcelo Ramos (PL -AM)
1º VICE-PRESIDENTE

Deputado(a) André de Paula (PSD -PE)
2º VICE-PRESIDENTE

Deputado(a) Luciano Bivar (PSL -PE)
1º SECRETÁRIO

Deputado(a) Marília Arraes (PT -PE)
2º SECRETÁRIO

Deputado(a) Rose Modesto (PSDB -MS)
3º SECRETÁRIO

Deputado(a) Rosangela Gomes (REPUBLIC -RJ)
4º SECRETÁRIO

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º - Deputado(a) Eduardo Bismarck (PDT -CE)

2º - Deputado(a) Gilberto Nascimento (PSC -SP)

3º - Deputado(a) Alexandre Leite (DEM -SP)

4º - Deputado(a) Cássio Andrade (PSB -PA)
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

Conselho do Diploma do Mérito Educativo Darcy Ribeiro

Resolução do Senado Federal nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto
dos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001

COMPOSIÇÃO

Número de membros:  titulares

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

MDB
VAGO

PSDB
VAGO

PT
VAGO

MDB
VAGO

PDT
VAGO

PTB
VAGO

Presidente do Congresso Nacional
VAGO

Atualização: 31/01/2015

Notas:
*. Vago (Art. 3º da Res. 02/1999-CN).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

scop@senado.leg.br
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Conselho da Ordem do Congresso Nacional

Decreto Legislativo nº 70, de 1972, regulamentado pelo Ato nº 1, de 1973-CN

COMPOSIÇÃO
Grão-Mestre:  Presidente do Senado Federal

Chanceler:  Presidente da Câmara dos Deputados
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL

Presidente
Deputado Arthur Lira (PP/AL)

1º Vice-Presidente
Deputado Marcelo Ramos (PL/AM)

2º Vice-Presidente
Deputado André de Paula (PSD/PE)

1ª Secretária
Deputado Luciano Bivar (PSL/PE)

2º Secretário
Deputada Marília Arraes (PT/PE)

3º Secretário
Deputada Rose Modesto (PSDB/MS)

4º Secretário
Deputada Rosangela Gomes (REPUBLICANOS/RJ)

Líder da Maioria
Deputado Aguinaldo Ribeiro (PP/PB)

Líder da Minoria
Deputado José Guimarães (PT/CE)

Presidente da Comissão de
Constituição e Justiça e de Cidadania

Deputada Bia Kicis (PSL/DF)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Aécio Neves (PSDB/MG)

Presidente
Senador Rodrigo Pacheco (DEM/MG)

1º Vice-Presidente
Senador Veneziano Vital do Rêgo (MDB/PB)

2º Vice-Presidente
Senador Romário (PL/RJ)

1º Secretário
Senador Irajá (PSD/TO)

2º Secretário
Senador Elmano Férrer (PP/PI)

3º Secretário
Senador Rogério Carvalho (PT/SE)

4º Secretário
Senador Weverton (PDT/MA)

Líder da Maioria
Senador Renan Calheiros (MDB/AL)

Líder da Minoria
Senador Jean Paul Prates (PT/RN)

Presidente da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania

Senador Davi Alcolumbre (DEM/AP)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional
Senadora Kátia Abreu (PP/TO)

Atualização: 19/02/2019

Notas:
*. A composição da Conselho com Eleição Geral em 7/2/2017 foi encerrada em virtude do final da legislatura.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5255/ 3303-5256
Fax: 3303-5260

saop@senado.leg.br
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Conselho de Comunicação Social

Lei nº 8.389, de 1991,
Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2013

COMPOSIÇÃO

Número de membros: 13 titulares e 13 suplentes.

 
Eleição Geral: 05/06/2002
Eleição Geral: 22/12/2004
Eleição Geral: 17/07/2012
Eleição Geral: 08/07/2015
Eleição Geral: 03/03/2020

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES

Representante das empresas de
rádio (inciso I)

VAGO VAGO

Representante das empresas de
televisão (inciso II)

VAGO VAGO

Representante das empresas de
imprensa escrita (inciso III)

VAGO VAGO

Engenheiro com notórios
conhecimentos na área de
comunicação social (inciso IV)

VAGO VAGO

Representante da categoria
profissional dos jornalistas (inciso V)

VAGO VAGO

Representante da categoria
profissional dos radialistas (inciso VI)

VAGO VAGO

Representante da categoria
profissional dos artistas (inciso VII)

VAGO VAGO

Representante das categorias
profissionais de cinema e vídeo
(inciso VIII)

VAGO VAGO

Representante da sociedade civil
(inciso IX)

VAGO VAGO

Representante da sociedade civil
(inciso IX)

VAGO VAGO

Representante da sociedade civil
(inciso IX)

VAGO VAGO

Representante da sociedade civil
(inciso IX)

VAGO VAGO

Representante da sociedade civil
(inciso IX)

VAGO VAGO

Atualização: 09/03/2020
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5258
Fax: 3303-5260

CCSCN@senado.leg.br
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LIDERANÇAS E VICE-LIDERANÇAS NO CONGRESSO NACIONAL

Líder do Governo
Senador Eduardo Gomes - MDB / TO

Vice-Líderes
Senador Flávio Bolsonaro - PATRIOTA / RJ

Senador Marcio Bittar - MDB / AC
Senador Sérgio Petecão - PSD / AC

Deputado Celso Russomanno
- REPUBLICANOS / SP

Deputado Claudio Cajado - PP / BA
Deputado Pedro Lupion - DEM / PR

Deputado Pr. Marco Feliciano
- REPUBLICANOS / SP

Deputado Eros Biondini - PROS / MG
Senador Marcos Rogério - DEM / RO

Deputada Aline Sleutjes - PSL / PR
Deputado Rogério Peninha

Mendonça - MDB / SC
Deputado Cezinha de Madureira - PSD / SP

Deputado Hiran Gonçalves - PP / RR
Senadora Soraya Thronicke - PSL / MS
Deputado Aluisio Mendes - PSC / MA

Senador Jorginho Mello - PL / SC

Líder da Maioria
Deputado Aguinaldo Ribeiro - PP / PB

Vice-Líderes
Senadora Daniella Ribeiro - PP / PB

Deputado Carlos Henrique Gaguim - DEM / TO

Líder da Minoria
Deputado Arlindo Chinaglia - PT / SP

Vice-Líderes
Senador Jean Paul Prates - PT / RN

Deputado Afonso Florence - PT / BA
Deputada Professora Rosa Neide - PT / MT

Deputado Odair Cunha - PT / MG

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

100 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 22 Julho 2021

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 081B2CDF003E53F3. 

00100.076366/2021-64



CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 081B2CDF003E53F3. 

00100.076366/2021-64


	Capa
	Pagina
	Sumario
	Sumario
	Membros do Senado Federal e da Câmara dos Deputados para compor a Comissão Representativa do Congresso Nacional para o período de 20 de julho a 1o de agosto de 2021, conforme as indicações das Lideranças Partidárias (Ofício no 779/2021/CD)
	sem titulo

	Término do prazo de vigência, em 15 de julho de 2021, das Medidas Provisórias nos 1037 a 1039/2021
	Veto Parcial no 37/2021, aposto ao Projeto de Lei de Conversão no 12/2021 (proveniente da Medida Provisória no 1034/2021) (Mensagem no 339/2021, do Presidente da República)
	sem titulo

	Veto Parcial no 38/2021, aposto ao Projeto de Lei de Conversão no 13/2021 (Proveniente da Medida Provisória no 1033/2021) (Mensagem no 340/2021, do Presidente da República).
	sem titulo

	Veto Parcial no 39/2021, aposto ao Projeto de Lei no 1343/2021 (Mensagem no 343/2021, do Presidente da República)
	sem titulo

	No 25/2021 (proveniente do Projeto de Decreto Legislativo no 292/2021), que susta os efeitos do art. 38 da Portaria GM/MS no 1.263, de 18 de junho de 2021.
	Nos 51 a 53/2021
	sem titulo
	sem titulo

	Comissoes Mistas
	Comissoes Mistas de Medidas Provisórias
	Comissoes Mistas Especiais
	Comissoes Parlamentares Mistas de Inquérito
	Composição da Mesa
	Conselhos e Órgãos
	Lideranças e Vice-Lideranças

